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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposiçao de motivos, a fim de ser 

submetido ao estudo e deliberaçao dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que dispoe sabre o sistema tributáriodb 

Município e dá outras providências. 

De acardo com o disposto no artigo 21, e seus 

    

parágrafos, da Lei estadual n2 9.205, de 28 de dezembro , 

1.965, solicito que a votação do projeto seja concluída 

prazo de 30 dias. 

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de meu elevado aprêço e distinta con-, 

sideração. 

FICHADO 
Lo 

Anexo: projeto de lei e exposiçao de motivos. 
_ 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Manoel de Figueiredo Ferraz 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo 

ep. 	

ç3T7d 
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sistema tributário do 

Município e dá outras providencias. 

A Camara Municipal de São Paulo 

DE , CRETA:— 

Art. 12 — Ficam criados os seguintes tributos, 

que se regularão pelo disposto nesta lei e pelos demais atos 

normativos que sejam expedidos pelo Executivo: 

I imposto predial; 

II — imposto territorial urbano; 

A 	A 
III — imposto sobre operaçoes relativas a circu- 

••-• 

laças° de mercadorias; 

A 
IV — imposto sobre serviços de qualquer nature- 

OSP 

za; 

V — taxa de limpeza publica; 
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VI taxa de conservação de vias e logradouros 
, 

publicos; 

VII — taxa de pavimentação e de serviços prepara 

trios de pavimentaçao; 

VIII — taxas de licença; 

IX — taxa de expediente; 

X — taxas de serviços diversos; 

XI — oontribuiçao de melhoria. 

PARTE I 
_ 

TRIBUTOS 

TÍTULO  I 

IMPOSTOS  

CAPITULO  I 

IMPÔSTO PREDIAL 

,SeçãO I 

Incidencia 

• 

• 
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Art. 2 2  - Constitui fato gerador do impOstopre 

dial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imOvel 

construido, localizado na zona urbana do Municipio. 

A 

Art. 32 - Para os efeitos deste imposto, consi 

dera-se zona urbana toda a area em que existam melhoramentos 

executados ou mantidos pelo Poder PUblico, indicados em pelo 

menos dois dos incisos seguintes: 

I - meio-fio-ou -  calçamento, com canalizaçao de 

aguas pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

A 
IV - rede de iluminaçao publica, com ou sem pos 

teamento para distribuição domiciliar; 

A 
V - escola primaria ou posto de saude, a uma 

. 	A 
distancia max

,
ima de tres quilometros 	do 

imOvel considerado. 

§. 12 - Consideram-se também urbanas as areas 

urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamen-- 

tos devidamente aprovado 

tria ou ao comercio. 

• 	 AI 	 • 
destinados a habitaçao, a indlis- 
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.§ 22 - O Executivo fixará, perisodicamente l o pe ) 
- / 

e =metro da zona definida neste artigo, podendo ela abranger , ,/ 

desde logo, as áreas a que se refere o parágrafo anterior. 

Art. 42 - Para os efeitos deste imposto, consi 

dera-se construido todo o imovel no qual exista edificaçaoque 

. possa servir para habitaçao ou para o exercido de quaisquer 

atividades. 

e Art. 52 - A incidencia, sem prejuízo das comi-

naçoes cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigen 

cias legais, regulamentares ou administrativas. 

Art. 62 - O imposto não incide: 

I - nas hipOteses de imunidade previstas 	na 

Constituição Federal, observado, sendo ca-

so, o disposto em lei complementar; 

II - sobre os imoveis, ou parte destes, conside 

rados como não construidos, para os efei-

tos da incidencia do imposto territorial ur 

bano. 

• 

Seção II 

Cálculo  1ft Im 

111  

OS O 
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VII - outros dados informativos tecnicamente re-

conhecidos. 

12 - Na determinaçao do valor venal não se 

------------- - 

TUIL21:.■ 	leS'■.15 	MAL ~i 

	

Ge 	-:rIn 

. 	 . 
Art. 72 - O imposto calcula-se a razão de 1,2% 

. 	 , 
sobre o valor venal do imovel. 

Art. 82 - Determina-se o valor venal em função 

dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou separadamente: 

I - declaração do contribuinte, desde que acei 

ta pelo Fisco; 

411 
11 - preços correntes das transaçoes no mercado 

III - custos de reproduçao; 

IV - decisSes judiciais passadas em julgado, em 

açiies renovatOrias de locaçoes ou revisio-

nais de alugueis; 

V - locaçoes correntes; 

e 
VI localizaçao e caracter ísticas do movei; 

consideram: 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



í Fisr., — 

TI:11 2•I 	rJ 'AL00401:43 

L.e 	 •-_ 

--- 

I - o dos bens móveis mantidos, em caráter per 

manente ou tempor'ário no imóvel,para efei 

to de sua utilizaçao, exploração, aformo-

seamento ou comodidade; 

II - as vinculaçges restritivas do direito de 

propriedade e o estado de comunhão. 

§. 22 - O valor venal determinado na forma des-

te artigo não poderá ser inferior: 

I - ao decuplo do aluguel efetivo anual; 

II ao preço decorrente do valor unitario fixa 

do para efeito de desapropriaçao amiga.vel 

ou judicial, proporcionalmente à parte ex-

propriada e à parte remanescente do imóvel. 

.:Seção III 

Sujeito Passivo  

Art. 9 2  - Contribuinte do imposto e o proprie-

tário do imóvel, o titular do seu dominio útil, ou o seu pos-

'dolymqualquer titulo. 

.à1  

partição competente: 

Art. 10 - O imposto e devido, a critério da re 
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I - por quem exerça a posse direta do imóvel , 

e sem prejuízo da responsabilidade solidaria 

dos possuidores indiretos; 

II - por qualquer dos possuidores indiretos,sem 

prejuízo da responsabilidade solidária dos 

demais e do possuidor direto. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo apli 

• ca-se ao espolio das pessoas nele referidas. 

Seç‘ão IV 

Lançamento  

Art. 11 - Todos os imóveis construidos, inclu-

sive os que gozem de imunidade ou isençao, situados na zona 

urbana do Município, devem ser inscritos, pelo sujeito passi-

vo, na repartiçao competente, de acordo com a legislaçao muni 

cipal. 

12 - A inscriçao sera feita em 	formulário 

proprio, no qual o sujeito passivo declarara, sob sua exclusi 

va responsabilidade, e sem prejuízo de outros elementos que 

sejam exigidos pelo Executivo: 

I - nome e qualificaçao; 

II - numero da inscriçao anterior e do contri-- 
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buinte; 

. 
III - localizaç 	m ao do 	ovei.; 

IV - dimensOes e área do terreno; area do pavi 

mento terreo; numero de pavimentos e área 

total da edificação; uso; data da conclu 

sao do prédio; 

V - valor venal do imOvel; 

VI - aluguel efetivo anual; 

VII - dados do titulo de aquisiçao da proprieda-

de ou do dominio útil; 

VIII - qualidade em que a posse e exercida. 

§, 22 - A inscriçao devera ser feita dentro 

30 (trinta) dias, contados: 

I - da convocação por edital que vier a 	ser 

feita pela Prefeitura; 

II - da conclusão da edificação; 

- da aquisição de parte de imovel construldq 

desmembrada ou ideal. 
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32 .  - A inscrição e obrigatOria, ainda que o 

imOvel já esteja inscrito, ou sujeito a inscrição, por força 

de lei anterior. 

Art. 12 - O sujeito passivo deverá declarar 

Prefeitura, dentro de 90 (noventa) dias contados da respecti-

va ocorrencia: 

I - as aquisiçoes de imciveis construidos; 

II - as reformas, ampliaçoes ou modificaçoes de 

USO; 

III - os novos alugueis ou majoraçSes, a qual-

quer título, de alugueis vigentes; 

IV - outros fatos ou circunstancias que possam 

afetar a incidencia ou o cálculo do impos- 
0.4 

toé 

Parágrafo único - A inobservância do disposto 

neste artigo acarretara: 

I - nos casos do inciso III, multa equivalente 

a tres vezes o valor do aluguel mensal 

od9)9.7:7 

 data em que a infraçao for constatada; 

II - nos demais casos, acrescimo de 20% ( vinte 
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por cento) no montante do imposto devido 2 

observado o estatuído no parágrafo ilnico 

do artigo 15. 

Art. 13 - Para os efeitos deste imposto, consi 

deram-se sonegados à inscrição os imOveis construidos não ins 
• 

critos no prazo e forma regulares e aqueles cujas fichas de 

inscrição apresentem falsidade, erro ou omissão quanto a qual 

quer elemento de declaração obrigatciria. 

A 
Art. 14 - O lançamento do imposto e anual 	e 

feito, um para cada predio, no nome do sujeito passivo,na con 

formidade do disposto no artigo 10. 

Parágrafo único - Considera-se ocorrido o fato 

gerador em 12 de janeiro do ano a que corresponda o lançamen-

to. 

Art. 15 - O lançamento relativo a imOveis sone 

gados à inscrição e efetuado ou revisto de oficio, com o a-

crescimo de 20% (vinte por cento), pela repartição competente. 

Parágrafo 4nico - A aPlicação do acréscimo de 
e 	. que trata este artigo vigorara ate o exerci= no qual o su-

jeito passivo regularize a inscrição. 

1//'  

Or  Art. 16 - O valor venal dos imOveis construi-- 
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dos, para efeito de lançamento, apura-se: 

I - pela conjugação dos valores medios unitá-

rios de terrenos cornos valores unitários 

de construção, constantes das "Plantas Ge-

nericas de Valores"; 

II - em razão do metro quadrado de construçao 

que inclua o valor-do terreno corresponden 

te, nos casos de unidade: 

a) autonomas, de predios em condominio; 

h) distintas, em edifícios destinados à ha 

bitação ou ao exercício de atividade co 

mercial ou profissional, ou mistos; 

III - em função de quaisquer dos incisos do arti 

go 82 e respectivos parágrafos, quando su-

perior ao resultante da aplicação do dis-

posto nos incisos anteriores d'este artigo. 

'5 12 - As "Plantas Genéricas de Valores" serão 

publicadas pelo Executivo e vigorarão a partir do exercício 

imediato àquele em que forem editadas, enquanto não substitui 

das ou pificadas por outras, no todo ou em parte. 

1 5;9(22 As "Plantas Genericas de Va1s5res" des- 
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) de governos estrangeiros, utilizados pa 

creverao os métodos de avaliação a serem utilizados, em cará-

ter genérico ou especifico. 

Art. 17 - O lançamento considera-se regularmen 

te notificado ao sujeito passivo com a entrega do aviso, no 

local a que se referir, a qualquer das pessoas de que trata o 

artigo 10, a seus prepostos ou empregados. 

Parágrafo Unia° - Comprovada a impossibilidade, 

em duas tentativas, de entrega do aviso a qualquer das pes-

soas referidas neste artigo, ou no caso de recusa de seu rece 

bimento por parte daquelas, a notificação do lançamento far-

se-á por edital, tudo na forma do disposto em regulamento. 

Seção V 

Isençoes  

Art. 18 - São isentos do impOsto: 

I - os conventos, os seminários, palácios ar-

quiepiscopais, resid6cias paroquiais,quan 

do de propriedade de entidades religiosas 

de qualquer culto, 

II - os imciveis construidos pertencentes ao pa- 
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ra sede de seus consulados,desde que ha 

ja reciprocidade de tratamento declara-

da pelo Ministério das Relaçoes Exterio 

r.es; 

h) de entidades culturais, observado o dis 

posto em lei federal complementar quan-

to s instituiçoes de educaçao ou de as 

sistencia social; 

c) das cooperativas de natureza civil, des 

de que neles mantenham sede, agencias , 

armazens ou serviços sociais, observado 

o disposto na Lei n2 4.870, de 3 de ja-

neiro de 1 956, modificada pela Lei n2 

6.082, de 24 de outubro de 1 962; 

d) de agremiaçoes desportivas, na forma da 

• 	 Lei n2 4.634, de 5 de abril de 1 955; 

e) de empresas jornalísticas, rádio-emisso 

ras ou de televisão, legâmente estabele 

cidas no Município, quando utilizalos di 

reta ou exclusivamente nos seus servi-

ços específicos; 

de particulares, quando cedidos em como 
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dato ao Município, ao Estado, ou a Uniân- , 

para fins educacionais, durante o prazo 

do comodato; 

g) da Companhia Municipal de Transpor tEn Co 

letivos, nos termos do Decreto-lei n2 
•■■ 

411, de 13 de maio de 1 947, e Decreto 

n2 973, de 20 de maio de 1 947; 

III - os edifícios destinados a: 

a) teatros, quando pertencentes a .entida-

des de fins no economicos ou enquant o 

forem utilizados diretamente pelo pro-

prietário empresário; 

h) garages coletivas para estacionamento e 
A 

. guarda de automoveis, nos termos da Lei 

111 	 n2 4.784, de 6 de setembro de 1 955,ces 

sando na data da publicaçao da presen-

te lei os efeitos da prorrogação de pra 

zo para termino das obras, fixado no 

"caput" do artigo 12 da Lei n2 6:141,de 

6 de dezembro de 1 962. 

Parágrafo tnico - Nos casos dos incisos II, le 

tra "e" e III, letra "a", a isenção alcança tão sOmente 	as 
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areas utilizadas efetivamente pelos beneficiarios. 

Se.i.0 VI 

Arrecadação  

Art. 19 - O pagamento do imposto será feito em 

quatro prestaçjes iguais, na forma, local e prazos regulamen-

tares. 

Art. 20 - Os débitos não pagos nos prazos regu 

lamentares ficam acrescidos da multa de 20% (vinte por cento), 

alem de incorrerem em mora -- à razão de 1% (um por cento) ao 

mes, devida a partir do mes imediato ao do vencimento -- e em 

f 
correçao monetaria, sem pre juízo das custas e demais despesas 

judiciais. 

Parágrafo Unico - Para efeito do disposto nes-

te artigo, conta-se como mes completo qualquer fraçao deste.. 

Art. 21 - O não pagamento de qualquer presta-- 

çao seguinte a primeira implica no vencimento integral do de-

bito lançado. 

12 - Não se admite o pagamento de qualquer 

prestaçao se no estiverem pagas todas as anteriores, salvo 

em se tratando da primeira, cujo pagamento poderá ser feito 

simultaneamen coujOda segunda, no vencimento desta. 
/ 
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§. 2 2  - Nos termos deste artigo, o debito venci 

do permanecera em cobrança amigavel, na repartiçao competente, 

pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, sendo a seguir 
e 

inscrito para cobrança executiva, ainda que no mesmo exerci- 

cio a que corresponda o imposto. 

Seção VII 

Disposiçao Transitaria  

Art. 22 - O lançamento de prédio que sirva, ex 

alusivamente, de residencia do respectivo proprietario, enfi-

teuta, usufrutuário, fiduciário ou compromissário comprador y 

e 
sera calculado, no exercício de 1 967, com a reduçao de 30% 

(trinta por cento). 

CAPÍTULO II 

IMPÔSTO TERRITORIAL URBANO 

'Seção I 

Incidencia 

Art. 23 - Constitui fato gerador do imposto ter 

ritorial urbano a propriedade, o domínio iltil ou a posse de 

bem imOvel não construido, localizado na zona urbana do Muni-

c ípio, a que se refe e o artigo 32, e seus paragrafos, desta 

lei. 
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Art. 24 - Para os efeitos deste imposto, consi 

deram-se no construidos os terrenos: 

I - em que nao existir edificaçao como defini-

da no artigo 4 2 ; 

II - em que houver obra paralisada ou em anda 

e 
mento, edificaçoes condenadas ou em ruínas, 

ou construçoes de natureza temporaria; 

III - cuja area exceder de 3 (tres) vezes a ocu-

pada pelas edificaçns, quando situado na 

la. subdivisao da zona urbana; 5 (cinco)ve 

zes quando na 2a., e 10 (dez) vezes quando 

alem do perímetro desta Ultima; 

IV - ocupados por construção de qualquer espe-- 

cie, inadequada a sua situaçao,dimensoes 

destino ou utilidade. 

§, 1 2  - No cálculo do excesso de área de que tia 

ta o inciso III, toma-se por base a do terreno ocupado pela 

edificaçao principal, edículas e dependencias, 

2 2  - Nas la. e 2a. subdivis3es da zona urba-

na, considera-se não construido o terreno cuja área,embora in 

ferior as referidas no ciso III, apresentar testada e dimen 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



  

•,2 	 

r59 	)9 

TFà 	DE JESUS t". COi /4 11~5 

rrIGN
in  

/ I""11111 

-Áfia.—~59_or 

 

 

 

  

4 

• 

soes que permitam a construçao de um ou mais predios indepen-

dentes. 

Art. 25 - A incid6cia, sem prejuízo das comi-

naçoes cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigen 

cias legais, regulamentares ou administrativas. 

Art. 26 - O imposto não incide nas hipcitems de 

imunidade previstas na Constituiçao Federal, observado, sendo 

caso, o disposto em lei complementar. 

Seçao II 

Cálculo do Imposto  
■-• 

Art. 27 - O imposto calcula-se sobre o valor 

venal do imovel, a razão de: 

I - quando situado na la. subdivisão da zona 

urbana, 4,2%; 

II - quando situado na 2a. subdivisão da zona 

urbana, 3,0%; 

III - quando situado alem do perímetro desta 111- 

tima, 2,4%. 

Art. 28 -termin 	 f w-se o valor venal em unção 

./ 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



r, 	
18g.A_ 

_ ....................... 

TENE2.4 N JESUS r.CPRAL 

G. 

dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou separadamen-

te: 

I - declaração do contribuinte, desde que acei 

ta pelo Fisco; 

II - preços correntes da S transaçoes no mercado 

imobiliário; 

III - arrendamentos correntes; 

IV - localizaçao, forma, dimensoes e outras ca-

racteristicas ou condiçoes do terreno; 

V - outros dados informativos tecnicamente re-

conhecidos 

12 - Na determinaçao do valor venal no se 

consideram as vinculaçoes restritivas do direito de proprieda 

de e o estado de comunhão 

§, 22 - O valor venal determinado na forma des-

te artigo no podera ser inferior ao preço decorrente do va-

lor unitário fixado para efeito de desapropriação amigável ou 

judicial, proporcionalmente à parte expropriada e à parte re- 

manescente do imOvel. 
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Seção III 

Sujeito Passivo  

A 
Art. 29 - Contribuinte do imposto e o proprie- 

tário do imOvel,o titular do seu domínio iltil, ou o seu pos-

suidor a qualquer titulo. 

A 
Art. 30 - O imposto e devido, a critério da re 

partição competente: 

I - por quem exerça a posse direta do imOvel y 

e sem pre j uí zo da responsabilidade solidaria 

dos possuidores indiretos; 

II - por qualquer dos possuidores indiretos I sem 

prejuízo da responsabilidade solidária dos 

demais e do possuidor direto. 

Parágrafo ISnico - O disposto neste artigo apli 
A 

ca-se ao espolio das pessoas nele referidas. 

Seção IV 

Lançamento,  

Art. 31 - Todos os imOveis não construidos, in 

clusive os que gozem de imunidade ou isençao, situados na zo-

na urbana do Município, d rao er inscritos, pelo sujeito 
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A 
passivo, na repartiçao competente, de acordo com a legislaçao 

municipal. 

12 - A inscriçao sera feita em 	formularia 

proprio, no qual o sujeito passivo declarara, sob sua exclusi 

va responsabilidade, e sem prejuízo de outros elementos que 

sejam exigidos pelo Executivo: 

I - o nome e qualificaçao; 

II - o nome do procurador ou representante _le 

gal; 

III - o endereço para entrega do aviso; 
P.e 

IV - o local do imovel; denominaçao do bairro, 

vila ou loteamento e do logradouro ou es-

trada em que estiver situado; 

V - as dimens3es e área do terreno e confronta 

ça- es; 

VI - o valor venal; 

• 

VII - os dados do titulo de aquisiçâ'.o da proprie 

dade ou do domínio útil; 

VIII - a qualidade em que a posse e exercida; 
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III - cada lote isolado ou cada grupo de lotes 
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IX - a localizaçao do imovel, segundo esbogoque 

anexara. 

t• 2 2  - A inscrição deverá ser feita dentro 

de 30 (trinta) dias, contados: 

	

. I - da convocaçao por edital que 	vier a 	ser 

feita pela Prefeitura; 

II - da demoliçao ou do perecimento das edifica 
. 	, 

ç 	 ' oes existentes no movei; 

. 
III - da aquisiçao de parte certa de amovei no 

construido, desmembrada ou ideal. 

32 - Serão objeto de uma única inscrição, 

companhada de planta: 

I - as glebas brutas, desprovidas de melhora-- 

mentos, cujo aproveitamento dependa da rea 

lizaçao de obras de arruamento e urbaniza-

çao; 

II as quadras indivisas, pertencentes a áreas 

ír," 
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contíguos, quando já tenha ocorrido venda 

ou promessa de venda de lotes da mesma qua 

dra. 

Art. 32 - Deverão ser comunicadas à Prefeitura, 

dentro de 30 (trinta) dias contados da data do ato: 

Fel 

I - pelo respectivo adquirente, as transcriçces, 

no Registro de ImOveis, de títulos de aqui 

sição de imOveis não construidos; 

II - pelos respectivos promitentes compradores 

ou cessionários, a celebração de compromis 

so de compra e venda ou sua cessao. 

Parágrafo ánico - Tratando-se de áreas arruadas, 

em curso de venda, a obrigação prevista neste artigo estende-

se ao vendedor e ao cedente do compromisso de compra e venda. 

Art. 33 - Para os efeitos d'este impOsto, consi 

deram-se sonegados a inscriçao os terrenos no Inscritos no 

prazo e forma regulares e aqueles cujas fichas de inscrição 

apresentem falsidade, erro ou omisso, quanto a qualquer ele-

mento de declaraçao obrigatoria. 

Art. 34 - O lançamento do impOsto e anual efei 

to em nome d sujr passivo, na conformidade do disposto no 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



24- 

......... 

........... 	
-g:SUS 

artigo 30.; 

Parágrafo único - Considera-se ocorrido o fato 

gerador em 12 de janeiro do ano a que corresponda o lançamen-

to. 

Art. 35 - O valor venal dos terrenos, para e-

feito de lançamento, é o resultante da aplicação: 

- dos valores médios unitários constantes das 

"Plantas Genericas de ValGres", a que se 

refere o artigo 16; 

II - de quaisquer dos incisos do artigo 28 	e 

dos respectivos parágrafos, se superior ao 

decorrente do inciso anterior deste artigo. 

Art. 36 - O lançamento relativo a imóveis sone 

• 	 gados à inscrição é efetuado ou revisto de oficio, com o a- 

créscimo de 100% (cem por cento), pela repartição competente. 

Parágrafo único - A aplicação do acréscimo de 

que trata este artigo vigorará ate o exercicio no qual o su- 
oS1 

jeito passivo regularize a inscrição: 

Art. 37 - O lançamento considera-se regularmen 

te notificado ao s eito passivo com a entrega do aviso, no 
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endereço a que se refere o inciso III do § 12 do artigo 31, a 

qualquer das pessoas de que trata o artigo 30, a seus prepos-

tos ou empregados: 

Parágrafo único - Comprovada a impossibilidade, 

em duas tentativas, de entrega do aviso a qualquer das pes-

soas referidas neste artigo, ou no caso de recusa do seu rece 

bimento por parte delas, a notificação do lançamento far-se-á 

por edital, tudo na forma do disposto em regulamento. 

Seção V 

IsencEies  

Art. 38 - São isentos do iraisto os 	terrenos 

pertencentes ao patrimOnio: 

I - de agremiaçoes desportivas, na forma 	da 

Lei n2 4.634, de 5 de abril de 1 955; 

II - de particulares, quando cedidos em comoda-

to ao Município, ao Estado ou à União, pa-

ra fins educacionais, durante o prazo do 

comodato; 

III - da Companhia Municipal de Transportes Cole 

tivos, nos termos do Decreto-lei n 2  411,de 

..///.3  

‘ ,/41 de maio de 1 947 1  e Decreto n2  973, de 
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20 de maio de 1 947. 

Seção VI 

ArrecadaCão  

Art. 39 - O pagamento do imposto sera feito em 

quatro prestaçUs iguais, na forma, local e prazos regulamen-

tares: 

Art. 40 - Os debitos não pagos nas pocas regu 

lamentares ficam acrescidos da multa de 20% (vinte por cento), 

alem de incorrerem em mora -- à razão de 1% (um por cento) ao 

mes, devida a partir do mes imediato ao do vencimento e em 

correção monetária, sem prejuízo das custas e demais despesas 

judiciais: 

Parágrafo Unice - Para efeito do disposto nes-

te artigo, conta-se como mes completo qualquer fraçao deste. 

Art. 41 •-• O não pagamento de qualquer presta 

çao seguinte a primeira implica no. vencimento integral do de-

bito lançado. 

§ 12 - Não se admite o pagamento de qualquer 
A 

prestação se não estiverem pagas todas as anteriores, . salvo 

em se tratando da primeira, cujo pagamento poderá ser feito 
A 

simultaneamente

- 	

o dft segunda, no vencimento desta: 

51% 
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§, 2 2  - Nos termos deste artigo, o debito venci 
Oba 	 1,0 

do permanecera em cobrança amigável, na repartição competente, 

pelo prazo mexim de 120 (cento e vinte) dias, sendo a seguir 

inscrito para cobrança executiva, ainda que no mesmo exerci-- 

cio a que corresponda o imposto. 

CAPITULO  III 

IMPÔSTO SÔBRE OPERAÇõES RELATIVAS 

CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 

Seção I 

Incidencia 

Art. 42 - Constitui fato gerador do imposto mu 

nicipal sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
A 

todo aquele definido na legislaçao estadual própria, ocorrido, 

no território do Municlpio: 

12 - As isenções ou anistias concedidas pelo 

Estado sOmente obrigarão o Municipio quando reproduzidas na 
A 

legislaçao deste. 
04J 

22 - Nos casos de exclusão de credita3referi 

dos no parágrafo anterior, e nos de antecipação ou diferimen-

to de incidencias, resultantes da legislação estadual, o Muni 
_ 

e 
cipio cobrara o posto como se a operaçao fosse tributada pe 

Wd5/ 
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me de 30% (trinta por cento) sobre o montante devido ao Esta-
,- 

do, no território do Municipio, a titulo de imposto sobre °pe. / e 	 A 

Art. 43 - O imposto calcula-se a razão unifor- 
_ 	 , • 

8- 

lo Estado. 

Seção II 

Cálculo  do Impaaté  

Seção III 

Isencii e s  

Art. 44 - Ficam isentas do impOsto as saídas: 

I - de mercadorias com destino a trabalhadores 

autonomos ou avulsos, que prestem serviç o 

pessoal, ou com destino a outro estabeleci 

mento, num e noutro caso para industriali-

zação e desde que, em ambos os casos, vol-

tem ao estabelecimento de origem; 

II - de mercadorias a que se refere o inciso ar 

tenor, em retorno ao estabelecimento de 
Os. 

e origem, sem prejuizo do pagamento do impo 

V5
7to eventualmente incidente sobre mercado-á. 

rias empregadas no processo de industriali 
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zação, pelo estabelecimento que a tiverfei 

to; 

III -de jornais, revistas e periódicos; de li- 

vros de revendedores; de livros das edito 

ras, que tenham sede ou filial no Munici..- 

pio, desde que forneçam gratuitamente 11 Bi 

blioteca Municipal 15 (quinze) exemplaresde 

cada obra que editarem ou reeditarem, obser 

vados prazos, forma e demais condiçges cona 

tantes da legislação municipal; 

IV de discos e diapositivos (slides) didáti-- 

coe; 

para o exterior, de produtos industrializa 

dos objeto dos convenios referidos no arti 

go 214, da Lei federal n2 5.172, de 25 de 

outubro de 1 966; 

VI de máquinas, equipamentos e aparelhos de 

fabricação nacional, de estabelecimento fa 

bricante, com destino a estabelecimentos ai 

instalações de qualquer natureza, 

nalidade seja reconhecida como de 

UW/14  economico fundamental, por ato 
_. 

feito, quando o empreendimento for 

cuja fi- 

interes- 

do Pre— 

custea- 
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do em moeda nacional, proveniente da con-

versão de divisas resultantes de financia-

mento concedido por instituições financeii-

ras internacionais, ou entidades governa-- 

mentais estrangeiras; 

VII - de mercadorias de produção prOpria, promo-

vidas por instituições de assistencia so-

cial e de educação existentes no Município, 

cujas rendas sejam integralmente aplicadas 

na manutenção de suas finalidades assisten 

ciais ou educacionais no pais, e que não 

distribuam lucros ou participações; 

VIII - de adubos simples ou compostos e de ferti-

lizantes; 

A  
IX - de amonia, acido nítrico, soluções de ni- 

trato de amonio acido sulfúrico acidofbs 

fOrico e de fosfatos de amonio do estabele 

cimento onde se tiver processado a respec-

tiva industrialização, com destino a esta-

belecimento onde se industrializem adubos 

simples ou compostos e fertilizantes, a oú 

tro estabelecimento do mesmo titular, ou a 

estabelecimento produtor, bem COMO a saída 

das mesmas mercadorias de estabelecimento 
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comercial com destino a estabelecimentorap 

dutor; 

X - de mercadorias que entrarem em estabeleci-

mentos de empresas transportadoras exclusi 

vamente para fins de transporte; 

XI - efetuadas pelo respectivo autor, na trans- 

missão da propriedade de obra de arte; 

XII - de obras de arte de estabelecimento que as 

tenha adquirido do próprio autor, para ex-

posição ou venda; 

XIII - após o uso normal a que se destinarem, de 

mercadorias que tenham entrado para inte-

grar o ativo fixo do estabelecimento ou pa 

ra nele serem utilizadas, desde que a saí-

da ocorra depois do uso normal a que se 

destinarem tais mercadorias e se verifique 

depois de decorridos pelo menos doze meses 

da data da entrada. Para os fins do dis-

postO neste inciso, não se considera uti-- 

lização no estabelecimento o uso na comer- 

• 1,>" cialização ou na industrialização; 

• 

XIV - de mercadorias de estabelecimento produtor 
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com destino a depOsito do estabelecimento 
A 

ou em nome deste,ainda que em estabeleci 

mento de terceiro que deva proceder ao be-

neficiamento da mercadoria por conta do es 

tabelecimento produtor; 

XV - de amostras grátis de medicamentos,de esta 

belecimento em que tiverem sido industria-

lizadas,desde que cada amostra não exceda 

a quantidade estritamente necessária para 

dar a conhecer a natureza l especie e quali- 

dade do produto l não se destine à comercia-
, 

lização l contenha em caracteres bem visimds 

a declaração de ser gratuita e sejam obede 

cidos os requisitos fixados em regulamento; 

XVI - de mercadorias para feiras,certames e expo 

siçoes,quando se destinem a voltar ao esta 

belecimento e desde que a salda seja prece 

dida de aviso por escrito a repartiçao mu-

nicipal competente,com a discriminação das 

mercadorias e data do inicio e do termino 

da feira, certame ou exposiçao: 

Paragrafo unico - As isençoes previstas nos in 

cisos V, VI e VII deverão ser previamente requeridas à autori 

dade fiscal do domicilio do contribuinte l na forma prevista em 

'1)54///  
Seçao IV 

Disposiçoes Gerais  
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A 
Art. 45 - O recolhimento do imposto pelo sujei 

A 
to passivo,a inscriçao deste,a fiscalizaçao do tributo,a cons 

tatação de infraçoes,a aplicaçao de penalidades, a apreensao 

de mercadorias e efeitos fiscais serão feitos ou exercidos na 

forma,condiçódes,processos e prazos previstos na legislação es 
e tadual propria l que fica adotada,para esses fins,pelo Munici-- 

pio, no que fax. aplicável. 

^ 
Art. 46 - As infraçiies legislaçao deste im- 

A 
posto serao punidas pela autoridade municipal com multas cor-

respondentes a 30% (trinta por cento) do montante que resulta 
A 

ria da aplicaçao da legislaç 	 i ao estadual a nfraçao identica. 
".• 

A 
§. 12 - A fiscalização do imposto compete a Se- 

cretaria das Finanças. 

§. 2 2  - O Municipio comunicará ao Estado as in-

fraçoes que apurar. 

Art. 47 - Fica o Executivo autorizado a cele-

brar convenios ou acordos com o Estado,visando ao processamen 
A 

to conjunto,simultaneo ou dissociado da arrecadaçao e ao exer 

cicio cumulativo ou supletivo da fiscalização dos respectivos 
A 

impostos sobre operaçoes relativas a circulaçao de mercadorias. 

Art. 48 - Em regulamento dispor-se-a sobre a 
14J 

escrita e documentário fiscal a serem mantidos pelos contri- 

buintes que sejam dispensados de iguais exigencias pela legis 
Pel 

laço do Estado: 
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CAPITULO IV 

IEPOSTO SÔBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I 

Incidência 

Art. 49 ... Constitui fato gerador do impOsto sO 

bre serviços, a prestação, no territOrio do Municipio, de ser 

viço de qualquer natureza, que não configure, por si sO, fato 

gerador de impOsto de competência da União ou dos Estados. 

Parágrafo Ilnico — Para os efeitos deste impas—

to, considera—se serviço: 

I — o fornecimento de trabalho, com ou - sem uti 
d. 	• 

lização de maquinas, ferramentas ou velculos, a usuários ou 

consumidores finais, por empresa ou profissional autOnomo, in 

clusive os serviços: 

a) profissionais, tà.pnicos ou,especializados 

intelectuais ou no, artísticos, .artesa--- 
. nals e de oficlos em geral; 

• 

h) de execução, por administração, empreitada 

ou subempreitada, de obras de engenharia l ar 

quitetura e urbanismo, e construç3es de Tool 

quer natureza, inclusive os seus serviços 

auxiliares, quer constituam parte de proje-

4/to global ou decorram de projeto ou contra- 

to distinto; ,v 
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c) de fabricação ou montagem de objetos 	com 

'materia—prima ou peças fornecidas pelo inte 

ressado, ou de conserto, reparação,limpeza l  

lavagem, lubrificação, pintura, conserva-

ção, reforma, transformação ou beneficiamen 

to de bens ou objetos do interessado,com ou 

sem o fornecimento de materiais ou peças,ex 

cluídos os prestados a industriais ou produ 

tores, que configurem etapa do processo de 

fabricação de mercadorias destinadas t rei 

venda; 

d) de transporte, exclusivamente no territOrio 

do Município; 

e) de diversOes pUblicas de qualquer natureza, 

inclusive as realizadas em teatros e auditg 

rios de estaçães radioemissoras e de televi 

são; 

f) auxiliares das atividades comerciais, in-

dustriais dustriais ou profissionais, tais como: agen 

ciamento, corretagem e intermediação; orga-

nização, programação, planejamento e consul 

tona; recrutamento e colocação de emprega-

dos; propaganda e publicidade; custOdia de 

ens ou valeres; datilografia, estenogra- 

ia, secretaria e congeneres; elaboração,co 
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pia ou reprodução &fi e documentos;, 
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g) de empreitada de mão de obra; 

h) de depOsito e cobrança, inclusive bancárks; 

i) de revelação, ampliação e cOpias foográli-

cas; gravação de discos e de fitas magneti-

cas ou eletrônicas; 

j) por concessionários ou permissionários de 

serviços palicos de qualquer natureza; 

k) de instalação e decorações, de qualquer ti-

po ou natureza; 

1) de fornecimento de alimentação e bebidas em 
F. 

hotels, penses, casas de camodos e congene 
1.1 

res, e em restaurantes, bares e estabeleci-

mentos semelhantes; 

m) de administração de bens ou negocios; 

n) de ensino de qualquer grau ou natureza; 

o) de estlidios fotográficos ou cinematográfi-

‘)/cos e de dublagem para cinema )  rádio ou te-

)/levisão; 
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p) de hospitais, ambulatórios, casas de saude 

e congeneres. 

11 - a locação de bens móveis de qualquer natu-

reza, inclusive de veiculos para Quaisquer fins; 

III •-• a locação de espaço em bens imóveis, a ti-

tulo de hospedagem ou para guarda de bens de qualquer nature-

zap.inclusive os serviços de armazenagem em .armazens gerais , 

armazens frigoríficos, silos, depopitos de qualquer natureza 

e guarda-moveis, e serviços corrélatos, de carga, descarga,ar 

rumação e guarda dos efeitos depositados. 

Arte 50 w• ÁS atividades a que se refere o para. 

grafo linico do artigo anterior, quando acompanhadas do forne-

cimento de mercadorias, serão consideradas exclusivamente co-

mo prestação de serviços, sempre que esta constitua o seu ob-

jeto essencial e contribua com mais de 75% (setenta e cinco 

por 'cento) da receita media mensal da atividade. 

Paragrafo unico - Quando não fôr atingido o li 

mité referido neste artigo, a atividade ser4 considerada de 

oarter misto, fixando-se em 50% (cinqüenta por cento) do va-

lor total da operação a arte representativa da prestação de 

 

serviços. 

  

Art. 51 44 A incidencia independe: 
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a) da existencia de estabelecimento fixo; 
/AO 

h) do cumprimento de quaisquer exigencias le-

gais, regulamentares ou administrativas, re 

lativas à atividade, sem prejuizo das comi-

naçoes cabíveis; 

c) do resultado financeiro obtido. 

Art. 52 - O imposto não incide nas hipOteses 

de imunidade previstas na Constituição Federal, observado lten 

do caso, o disposto em lei complementa: 

Seção II 

Cálculo do ImpOsto  

Art. 53 - Ressalvadas as hipOteses expressamen 

te previstas neste Capitulo calcula-se o imposto na conformi 

dade da tabela anexa s  que faz parte integrante desta leit 

12 - Para os efeitos deste imposto, conside-

ra-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente 

sem nenhuma deduçao, excetuados os descontos ou abatimentos 

concedidos independentemente de qualquer condiçãot 

22 - Na falta deste preço, ou não sendo ele 
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32 Na hipOtese de cálculo efetuado na for-

ma do paragrafo anterior, qualquer diferença de preço que ve-

nha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do 

impOsto sabre o respectivo montante. 

§ 42  — O preço de determinados tipos de servi-

ços poderá ser fixado pela autoridade fiscal,em_pauta que re-

flita o corrente na praça. 

4 52 . O montante do impOsto considerado paz 

te integrante e indissociavel do preço referido neste artigo, 

constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais me-

ra indicação de contrôle. 

Art. 54 O preço dos serviçoepoderá ser arbi-

trado na forma que o regulamento dispuser, sem prejuizo dasEe.  

nalidades cablveis, nos seguintes casos: 

I — quando o sujeito passivo não exibir à fis-

calização os elementos necessarios a comprovação do respecti-

vo montante; 

II — quando houver fundada suspeita de que os 

documentos fiscais não refletem o preço real dos serviços, ou 

quando o declarado far notOr amente inferior ao corrente na 

praça; 

III — quando o sujeito passivo não estiver ins-- 
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crito na repartição fiscal competen e. 

Art. 55 — Quando o volume ou a modalidade da 

prestação de serviços aconselhar, a criterio da Prefeitzu l tra 

tamento fiscal mais adequada, o impOsto poderá ser Calculado 

por estimativa, para efeito de pagamento por verba, observa.--

das as seguintes condiçSes: 

I 4* com base em informações do sujeito passivo 

e em outros elementos informativos, parcelando—se mensalmen-

te o respectivo montante, para recolhimento em local,prazo e 

forma previstos em regulamento; 

II im findo o exerci cio, ou suspensa, por qual-

quer motivo, a aplicação do sistema de que trata este artigo, 

serão apurados o preço real dos serviços e o montante do tri-

buto efetivamente devido pelo sujeito passivo, respondendo es 

te pela diferença acaso verificada ou tendo direito à resti-- 

111, 	 tuição do excesso pago, conforme o caso; 

III — independentemente de qualquer procedimento 

fiscal, e sempre que verificar que o preço total dos servi-- 

ços excedeu a estimativa, o contribuinte recolher, no prazo 

regulamentar, o impOsto devido sabre a diferença; 

§ 1.2 — O enquadramento do sujeito passivo no 

regime de estimativa poderj. a critério da autoridade compe- 

tente, ser feito individual ter ategorias de estabele- 

d////2 
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cimentos ou por grupos de atividades. 

§ 22  - A autoridade competente poderá, a seu 

criterio, suspender, a qualquer tempo, a aplicaçao do sistema 

previsto neste artigo, de modo geral, individualmente,ou quan 

to a qualquer categoria de estabelecimento ou grupo de ativi-

dades. 

Art. 56 — Quando se tratar de prestação de ser 

viço por profissional liberal, o imposto sera calculado por a 

liquota fixa,na forma da tabela anexa, sem consideraçao a ren 
A 

da proveniente da remuneraçao desse trabalho. 

Art. 57 - Quando a prestação de serviço tenha 
A 	A 

como parte integrante operação sujeita ao imposto sobre a cir 
A 

culaçao de mercadorias, o tributo de que trata este Capitulo 

será calculado sobre 50% (cinqüenta por cento) do valor total 

da operação: 

Seção III 

Sujeito Passivo  

A 
Art. 58 — Contribuinte do imposto e o presta 

dor do serviço. 

Art. 59 — O imposto e devido, a criterio da re 

partição competente: 

/1,.- pelo proprietário do estabelecimento ou do 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



e. 

. 	 ..... ..... 

lErell- .JE5u5 	
IMO) 

■ ,• , 	 1^Ile 

veiculo de aluguel, a frete, ou de transporte coletivo, no ter 

riterio do Municiipio; 

II — pelo locador ou cedente do uso de bem mi-
.. 

vel ou imovel; 

III — por quem seja responsa4:el pela execução da 

obra referida na alinea "b" - do inciso I do artigo 49, inclui 

dos nessa responsabilidade os serviços auxiliares e as subem-

_preitadas; 

IV — pelo subempreiteiro de obra referida no in 

ciso anterior e pelo prestador de serviços auxiliares,tais co 

mo os de encanador, eletricista, carpinteiro, marmorista, ser 

ralheiro e semelhantes. 

• 
Paragrafo unico — É responsavel,solidariamente' 

com o devedor, o proprietario de obra nova, em relação aos 

serviços daconstrução que lhe forem prestados sem a documenta 

ção fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do im-- 

pasto, pelo prestador do serviço. 

Art. 60 Cada estabelecimento do mesmo sujei-

to passivo e considerado autônomo para o efeito exclusivo de 

manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento 

do impOsto relativo aos serviços nãle prestados, respondendo 
.1 	 AI 

aerapresapelcsdebitosacrescimos e multas referentes 
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qualquer deles. 

Seção IV 

lsenções 
„.. 

Art. 61 — São isentas do impasto as prestações' 

de serviço efetuadas por: 

I diretores e membros do conselho fiscal 

consultivo, ou administrativo de pessoas jurídicas; 

II proprietário de uma Unica viatura dirigida 
p  

por ele proprio, sem qualquer auxiliar ou associado; 

p 	 p 
III profissional, no seu prpprio domicilio l sem 

porta aberta para a via pUblica, por conta prOpria e sem em-- 

pregados, sem reclames ou letreiros, com receita bruta anual 

• at e5.1.000.000 (hum milhão de cruzeiros), não sendo conside-

rados empregados os filhos e a mulher do responsável; 

IV — casas de caridade, sociedades de socorros 

mátuos ou estabelecimentos de fins humanitários e assisten 

ciais, sem finalidade lucrativa; 

V m. associações culturais e as desportivas sem 

venda de poules ou talões de apostas; 

Avi 
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VI - pensões familiares que tenham ate 5 pensio 

nistas; 

VII - sapateiros remendões que trabalhem indivi-

dualmente,sem empregados e por conta própria; 

VIII - engraxates ambulantes; 

IX - empresas jornalisticas e estaçoes rádio-e-

missoras legalmente sediadas no Município, exceto quanto a es 

tas últimas, os casos expressamente referidos na letra "e" do 

inciso I do parágrafo único do artigo 49; 

X - locadores de livros novos ou usados, obser 

vadas as exigencias da Lei 122 4.333,de 30 de dezembro de 1952; 

XI - restaurantes,farmácias,bares.e cafes manti 

dos por estabelecimentos, sindicatos ou associações,para for-

necimento exclusivo -a seus empregados ou associados; 

XII - empresários de espetáculos teatrais e cir-

censes, nos termos da legislaçao municipal; 

XIII - promoventes de concertos,recitais,"shows", 

avant-premires cinematográficas l exposições,quermesses e espe 

táculos similares,realizados para fins assistenciais, observa 

dos prazos, forma e condições da legislação municipal; 

XIV - parques zoológicos, nos termos da Lei n2 

4/)1°
6.75 de 29 de novembro de 1 965. 

)1 	

, 
Paragrafo único - As isençoes previstas neste 

_ 
artigo dependem de requerimento anual instruido na forma regu 

lamentar, salvo as do item XIII,que, por facultativas, a jui-

zo da autoridade municipal competente, devem ser solicitadas 

antecipadamente a cada espetáculo. 
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Seção V 

Inscriçao  

Art. 62 - O sujeito passivo e obrigado a ins-

crever cada um de seus estabelecimentos na repartição fiscal 

competente. 

§ 12 - A inscrição será feita em formuláriopró 

1111 
prio, no qual o sujeito passivo declarará, sob sua exclusiva 

responsabilidade, na forma, prazo e condiçoes regulamentares, 

todos os elementos exigidos pela legislaçao municipal. 

§ 22 - Como complemento dos dados para inscri-

ção, o sujeito passivo e obrigado a anexar ao formulário a , dO 

cumentaçao exigida pelo regulamento e a fornecer, por escrito 

ou verbalmente, a critério do fisco,quaisquer informaçoes que 

lhe forem solicitadas. 

§ 32 - Quando o sujeito passivo no puder apre 

sentar, no ato da inscriçao, a documentaçao exigida, ser-lhe-

a concedida inscriçao condicional, fixando-lhe a repartiçãocan 

petente prazo razoável para que satisfaça as exigencias pre- 
- 

vistas na legislação municipal. 

Art. 63 - A inscrição e intransferivel e será 

obrigatoriamente renovada, no prazo fixado em regulamento,sem 

pre que ocorrer qualquer modificação nas declaraçUs constan- 
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'tes do formulário: 

Art. 64 - A transfer6cia, a venda e o encerra 

mento de atividade serão comunicados, no prazo regulamentar, 

repartição fiscal competente, para efeito do cancelamento da 

inscriçao: 

Art. 65 - Feita a inscrição, a repartição for-

necera ao sujeito passivo um cartao numerado. 

§ 12 - O número de inscrição aposto no cartão 

referido n este artigo ser impresso em todos os documentos lis 

cais emitidos pelo sujeito passivo: 

§ 2 2  - No caso de extravio, serão fornecidas 
I • 

gratuitamente, novas vias ao interessado. 

Art. 66 - Para identificação do contribuinte , 

poderá o Executivo adotar o nilmero de inscrição previsto no 

Cadastro Geral de Contribuintes, instituído pela Lei federal 

n2 4 ..503, de 30 de novembro de 1 964: 

Seção VI 

Escrita  e documentário fiscais  

Art." 67 - O sujeito passivo fica obrigado amal 
, 

)L1'  

ter, em cada um dos seus estab;cimentos obrigados inseri- 

, 
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çao, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços presta 

dos, ainda que não tributados. 

Parágrafo único - O regulamento estabelecerá 

os modelos de livros fiscais, a forma e os prazos para sua es 

crituração podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou a obri-

gatoriedade de manutenção de determinados livros, tendo em 

vista a natureza dos serviços ou o ramo de atividade dos esta 

belecimentos. 

Art. 68 - Os livros fiscais não poderão ser re 

tirados do estabelecimento sob pretexto algum, a não ser nos 

casos expressamente previstos, presumindo-se retirado o livro 

que nao for exibido ao fisco, quando solicitado. 

Parágrafo único - Os agentes fiscais arrecada-

rao, mediante termo, todos os livros fiscais encontrados fora 

do estabelecimento e os devolverão ao sujeito passivo, apos 

lavratura do auto de infração cabível. 

Art. 69 - Os livros fiscais, que serão impres-

sos e com folhas numeradas tipogràficamente, somente serao u-

sados depois de visados pela r artiçao fiscal competente rme- 

diante termo de abertura. 

Parágrafo único - Salvo a hipótese de iniciodb 

atividade, os livros novos sOmente serão visados mediante a 
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apresentaçao dos livros correspondentes a serem encerrados: 

Art. 70 - Os livros fiscais e comerciais sao 

de exibição obrigatOria ao fisco, devendo ser conservados,por 

quem deles tiver feito uso, durante o prazo de 5 (cinco)anos, 

contados do encerramento: 

Parágrafo 1nico - Para os efeitos deste artigo, 

não tem aplicação quaisquer disposi4es legais excludentes ou 

limitativas do direito do fisco de examinar livros, arquivos, 

documentos, papeis e efeitos comerciais ou fiscais dos presta 

dores de serviço, de acordo com o disposto no artigo 193 da 
OLJ 

Lei federal n2  5.172, de 25 de outubro de 1 966: 

Art. 71 - Por ocasião da prestação do serviç o 

devera ser emitida nota fiscal, com as indicaçoes, utilizaçao 

e autenticaçao determinadas em regulamento: 

• 	 Art. 72 - A impressão de notas fiscais ui pode 

ra ser efetuada mediante previa autorização da repartição mu-

nicipal competente, atendidas as normas fixadas em regulamen-

to: 

Paragrafo unico - As empresas tipográficas que 

realizarem a impressão de notas fiscais são obrigadas a man-

ter livro para registro das que houverem fornecido. 

:)°//7j/7  
"Art. 73 - O regulamento poderá dispensar a emis 
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sao de nota fiscal para estabelecimentos que utilizem ejete 
A  

mas de controle do seu movimento diario baseado em maquinas 

registradoras que expeçam cupons numerados seguidamente para 

cada operaçao e disponham de totalizadores: 

Paragrafo unico - A autoridade fiscal poderá 
A 

estabelecer a exigencia de autenticação das fitas e da lacra- 

ção dos totalizadores e somadores: 

Seção VII 

Recolhimento  do Imposto  

Art. 74 - O sujeito passivo deverá recolher , 

por guia, nos prazos regulamentares, o imposto correspondente 

aos serviços prestados em cada quinzena: 

§. 1 2  - O recolhimento só se fará à vista 	do 

cartão a que se refere o artigo 65: 

22 - A repartiçao arrecadadora declarará, na 

guia, a importância recolhida, fará a necessária autenticação 

e devolverá uma das vias ao sujeito passivo, para que a con-- 

serve em seu estabelecimento, pelo prazo regulamentar: 

32 - A guia obedecerá a modâlo aprovado pela 

Prefeitura.; 

- 

Os recolhimentos serão escriturados pe- 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



Seção VIII 

Infrações e Penalidades  

Art: 77 - As infraçges serão punidas com multa: 

FolSs 	5--"" 	ec pr e s. 

	

S-3 5' 	ALQ ............. _50_ 

	

TERC74. OE JEE.J5 	~Ma 	! 

n.° 

lo sujeito passivo, na forma e condições regulamentares. 

Art. 75 -Ë facultado ao Executivo, tendo em 

vista as peculiaridades de cada .  atividade, adotar outra forma 

de recolhimento, determinando que este se faça antecipadamen-^ 

te, operação por operaçao, ou por estimativa em relação aos 

serviços de cada quinzena. 

12 - No regime de recolhimento por antecipa- 
NI 

ção, nenhuma nota, fatura ou documento poderá ser emitido sem 

que haja suficiente provisão de verba. 

§ 22 - A. norma estatuída no parágrafo anterior, 

aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso para diversões IA 

blicas: 

Art. 76 - Os profissionais referidos no artigo 

56 deverão recolher o impasto, anualmente, em duas prestaçges 

iguais. 

Parágrafo único - A primeira prestação será re 

colhida no ato da inscrição ou da sua renovação anual; a se-

gunda, no prazo determinado em regulamento. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



rolha  
!  

. 	S3 gjr--_dn ig6-C.  

C--":53-- .... 

NE 	- ,- 1 	L PANSAIG 

, 

I -,de valor igual ao do imposto, observada a 

imposição mínima de Cr.$50 000 (cinqüenta 

mil cruzeiros): 

a) aos que, sujeitos ao pagamento do impo

to por estimativa, sonegarem documentos 

necessários' à fixação do valor estimado 

do imposto; 
P.a 

b) aos que, sujeitos à escrita fiscal, dei 

xarem de lançar, no livro próprio l o im-

posto devido. 

II - de 20% (vinte por cento) sobre o montante 

do imposto, aos que deixarem de efetuar o 
0.1 

recolhimento deste nos prazos regulamenta- 
1,9 

res, alem de incorrerem em mora 	a razao 

de 1% (um por cento) ao mas, a partir do 

11,  mes seguinte ao do vencimento 	e em cor- 

reção monetária, sem prejuízo das custas e 

demais despesas judiciais; 

III - de 10% (dez por cento) do valor tributável, 

aos que, não obrigados ao pagamento do im- 

,u/Posto, deixarem de emitir nota fiscal ou 

outros documentos de controle exigidos por 

esta lei; 
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IV- igual ao valor tributável, aos que emiti-

rem nota fiscal que corresponda a uma ope-

ração não tributada ou isenta, e aos que , 

em proveito proprio ou alheio, se utiliza-

rem dessas notas para produçao de qualqier 

efeito fiscal; 

V - de Cr.$50 000 (cinqüenta mil cruzeiros)aos 

que, por qualquer forma, embaraçarem ou i-

lidirem a açao fiscal, ou se recusarem a a 

presentar livros ou papeis exigidos pela 

legislaçao; 

VI - igual a um terço do salário -mínimo vigente 
f■-• 

no Municipio, aos que cometerem infração w 

ra a qual não haja penalidade especificares 

te Capitulo. 

Parágrafo único - Nos casos do inciso I, se a 

infraçao resultar de artificio doloso ou aparentar evident e 

intuito de fraude, a multa será agravada de tres,vezes o va-

lor do imposto devido, e nunca inferior a Cr.$150.000 ( cento 

e cinqüenta mil cruzeiros). 

Art. 78 - A reincidencia será punida com multa 

em dobro e a cada reincidencia subseqüente aplicar-se-a essa 
II•J 

pena acrescida de 20% vinte por cento). 
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Art. 79 - Considera-se reincidencia a nova in-

fraçao cometida pela mesma pessoa natural ou jurídica dentro 

de cinco anos da data em que passar em julgado, administrati-

vamente, a decisão condenatória referente à infração anterior: 

Art. 80 - O sujeito passivo que reincidir em 

infração a este Capitulo poderá ser submetido, por ato do Se-

cretário das Finanças, a sistema especial de controle e fisca 

lizaçao, disciplinado em regulamento: • 
Art. 81 - O valor da multa será reduzido 	de 

20% (vinte por cento), e o processo respectivo considerar-se- 

findo administrativamente, se o infrator, conformando-se com 

a decisão de primeira instancia, efetuar o pagamento das im-

portancias exigidas no prazo previsto para a interposiçao d 

recurso: 

Art. 82 - O pagamento do imposto e sempre devi 

lel 	 do, independentemente da pena que houver de ser aplicada. 

Seção IX 

Disposicao  Geral 

I - expedição de "Habite-se" ou "Auto de Vis 

tona" e à conservação de obras particula- 
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res; 

II - ao pagamento de obras contratadas com 	o 

Municipio. 

Seçao X 

Disposicódes Transitorias  

Art. 84 — Enquanto não se fizer a inscrição de 

finitiva referida no artigo 62, o recolhimento do imposto se-

ra feito mediante a apresentaçao de uma ficha de inscriçaolny 

visoria, que Bera obtida, gratuitamente, na repartiçao fis-- 

cal competente. • 

Art. 85 — A inscrição definitiva para os esta-

belecimentos existentes nesta data, ser 4 feita na época que 

for determinada pela Prefeitura. 

TITULO II 

TAXAS  

CAPÍTULO  I 

TAXA DE LIMPEZA P#BLICA 

Secção I 

Incidencia 

• 
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Art. 86 - Constitui fato gerador da Taxa de Lin _ 	, 	 _ 
peza Panca a utilização, efetiva ou potencial, dos seguin-

tes serviços, em vias e logradouros: 

I - remoção de lixo domiciliar; 

II - varrição, lavagem e capinaçao; 

A 
III - desentupimento de boeiros e bocas-de-lobo. 

Seção II 

- Cálculo  da Taxa 

Art. 87 - A taxa calcula-se: 

I - tratando-se de imovel construido,em funçao 

da sua localizaçao e da sua area construi-

da, na conformidade da seguinte tabela: 

. .MONTANTE 'ANUAL DA TAXA. 	 • 
_ 

4REA 

m2 

ate 200 
_  

de 201 a 500, 	mais 

de 501 a 1.000,mais 

acima de 1.000,mais: 

la.ZONA 

Cré$ 

800 

700 

600 

:500. 

2a.ZONA 

Cr.$ 

300 

300 

300 

_ 200, 

3a.ZONA 

Cr.$ 

200 

- 200 

200 

-150_ 
, 
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II -.tratando-se de imóvel não construido, 	em 

função da sua localização e da sua 	area 

territorial, na conformidade da seguinte ta 

bela: 

 

ZONA MONTANTE ANUAL DA TAXA 
-POR M2 

  

 

2a:- 

3a. 

0r.$ 200 

era 40. 

0r.$ 10 

   

  

" 

    

       

       

       

       

§ 12  - A taxa e acrescida de 50% 	(cinqüenta 

por cento) quanto 'as partes de imóveis construidos ocupado s 

por hotel, hospedaria, pensão, cortiço, restaurante, bar, con 

Leitaria, padaria e quitanda. 

§ 2 	Nenhum lançamento da taxa a que se refe 

rem os incisos I e II ser a inferior, respectivamente, a 	 

Or412:000 (doze mil cruzeiros) e a Cr.$3.000 (tr'es mil cru 

zeiros), ou ao montante devido a'titulo de Taxa Sanitária no 
e 	 A 

exercicio de 1 966, se mais elevado, salvo ocorrendo, neste 

caso, modificação substancial nas car teristicas do imóvel: 

Seção III 

Su eito Passivo  

Art. 88 - O sujeito passivo da taxa e o progdá 
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trio titular de domínio útil ou possuidor de imóvel situado 

em logradouro ou via em que haja, pelo menos, remoção de lixo 

domiciliar. 

Seção IV 

LanCamento,  é Arrecadailão  

Art. 89 - A taxa será devida a partir do pri-- 

meio dia do trimestre em que se der o inicio do efetivo fun -

cionamento de qualquer das atividades municipais a que se re-

fere o artigo 86: 

Art. 90 - Ressalvado.  o disposto no artigo ante 

ror, a taxa poderá ser lançada e:arrecadada juntamente com o 

imposto predial ou com o territorial urbano, ou separadamente. 

Parágrafo único - Na primeira hipótese, apli-- 

car-se-ão as normas relativas ao imposto predial ou ao temi-

tonal urbano, conforme o caso; na segunda, as normas previa 

tas em regulamento: 

CAPITULO  II 

TAXA DE CONSERVAa0 DE VIAS E LOGRADOUROS  

PÚBLICOS  

Seção I 

Incidencia  
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Art. 91 - Constitui fato gerador da taxa decnn 

servação de vias e logradouros pliblicos a utilização, efetiva 

ou potencial, dos serviços de conservaçao do calçamento e 

dos leitos não pavimentados das ruas, praças e estradas do Mu 

nicipio: 

Art. 92 - A taxa não incide quanto aos trechos 

de estradas, pavimentadas ou não, situados na zona rural. 

Seção II 

Sujeito Passivo 

Art.,. 93 — O sujeito passivo da taxa es 

I - o proprietário, titular do dominio útil ou 

possuidor de imóvel, construido ou não,si-

tuado em logradouro beneficiado pelos ser-

viços referidos no artigo 91; 

II - o proprietário de veiculo terrestre, licen 

ciado ou não no Municipio, que nele circu- 
I•J 

le habitualmente, ou permaneça por prazo 

superior a 60 (sessenta) dias. 

5&59//áeçãO III 

Cálculo da Taxa 

Art. 94 — A taxa calcula-se: 
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I - no caso do item I do artigo anterior, por 

metro linear ou fração, em toda a extensão 

do imevel, no seu limite com a via ou lo-

gradouro pliblico, à razão anual de: 

a) Cr.$1.200 para os pavimentados; 

h) Cr.$800 para ospavimentados apenas em 

parte da sua largura; 

c) Cr.$450 para os não pavimentados, 	com 

assentamento de guias e construçao de 

sarjetas ou sarjetões; 

d) Cr.$250 para os não compreendidos nos 

itens anteriores; 

II - no caso do inciso II do artigo anterior: 

a) automóveis: 

ate 60 HP 	 15.000 

de mais de 60 HP ate 100 HP 	30000 

de mais de 100 HP ate 150 HP a 40000 
de mais de 150 HP ate 200 HP CS 50,000 

de mais de 200 HP 	... . 	G4 90.000 
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Tr:AEPA 	 mogiso 

TOS 	  a 36, 000 
de mais de 40 passageiros .6 	 a 54.000 

c) camionetas e utilitários: 	a 25.000 

d) ambulancias: 	 a 15.000 

e) caminhges e tratores com semi- 

trailler ou reboque: 

ate 3 toneladas 	  a 25.000 
de mais de 3 ate 6 toneladas • 	36.000 

de mais de 6 ate 9 toneladas • 	54.000 

de mais de 9 ate 12 toneladas U3 72.000 

de mais de 12 ate 18 toneladas 1l1w.000 

de mais de 18 ate 24 toneladas 1$144.000 

de mais de 24 ate 30 toneladas a180.000 

de mais de 30 toneladas, alem 

da alíquota anterior, por to-. 

nelada ou fração excedente 

mais 	 -14 6.000 

f) velculos de tração animal: 
_ 	.. 
com aros pneumáticos 	 U3 6.000 

is/7 com aros metálicos 	  a 30.000 v  

I//  

12 - Os limites indicados na letra "b" 	do 
11 

item II referem-se à lotação total do veiculo: 
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.§ 2Q - Os pesos indicados na letra "e" do item 

II compreendem o peso do veiculo e a sua capacidade maxima de 

carga. 

§. 32 - A taxa calculada nos termos do item I 

no poderá ser inferior a Cr $5.000 (cinco mil cruzeiros). 

Art. 95 - A taxa poderá ser lançada e arrecada 

da: 

I - no caso do item I do artigo 93, juntamente 
A 	 A 

com o imposto predial ou com o imposto ter 

ritorial urbano, ou separadamente, aplican 

do-se: 

a) sendo conjuntos os lançamentos, as nor-

mas relativas a um ou ao outro imposto, 

conforme a bipOtese; 

h) sendo separados os lançamentos, as nor.- 

mas previstas em regulamento. 

II - no caso do item II do artigo 95, juntamen-

te com a taxa de licença para tráfego de 
e 

veiculos. 

Seçgo IV 

IsençUs  
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Art. 96 - São isentos da taxa os proprietários 

e de ve ículos que gozarem de identico favor quanto a taxa de li 
/VI 

cença para tráfego de veículos. - 

CAPITULO  III 

TAXA DE PAVIMENTAÇÃO  'E -DE SERVIÇOS PREPARAS-

TRIOS DE PAVIMEííAãO  

Seçao I 

Incidencia 

Art. 97 - Constitui fato gerador da taxa de pa 

vimentação e de serviços preparatgrios de pavimentaçao, a exe 

cução, pelo Município, de obras ou serviços de pavimentaçãpde 

vias e logradouros pUblicos, no todo ou em parte ainda não pá 

vimentados, ou cujo calçamento, por motivo de interesse públi 

co, a juízo da Prefeitura, deva ser substituído por outro, de 

tipo mais perfeito ou custoso. 

Parágrafo único - Consideram-se obras ou servi 

ços de pavimentação: 

- a pavimentação propriamente dita, da parte 

carroçável das vias e logradouros pUblicog 

II - os trabalhos 	arxp"os ou complementa.- 

71 
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res habituais, tais como: 

a) estudos topográficos; 

h) terraplenagem superficial; 

c) obras de escoamento local; 

d) guias e sarjetas; 

e) consolidaçao do leito com brita ou pe-

dregulho de cava; - 

f) pequenas obras de arte; 

g) serviços de administração,quando contra 

tados. 

Art. 98 - A execução, isolada ou conjunta, dos 

serviços referidos no item II do parágrafo único do artigo az 

tenor acarreta a incidencia da taxa de serviços preparatados 

de pavimentaçao, nos termos do disposto neste Capitulo. 

§. 12 - Para os efeitos deste artigo, a terra-- 

plenagem superficial sOmente será levada em conta quando acom 

panhada de qualquer dos outro4 erviç

/

o gi 

1.P.t 

§, 2 2  - Quando d exec ção das obras definiti-

vas do calçamento prOpriamente dito, o custo dos serviços pre 
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paratorios de que trata este artigo não ser a novamente compu-

tado no cálculo da taxa de pavimentação. 

Art. 99 - Nos casos de reconstituição,e nos de 

simples reparaçoes, nao e devida a taxa de pavimentação. 

Seçao II 

Cálculo  da Taxa 

Art. 100 - Nos casos de substituição por tipo 

mais perfeito ou custoso, a taxa ser a calculada tomando-se por 

base a metade da diferença entre o custo do calçamento novo e 

o da parte correspondente do antigo, reforçado este 	último . 

com os preços elementares do momento, reputando-se nulo, para 

esse efeito, o custo da pavimentação anterior, quando feita 

em material silico-argiloso ou com simples apedregulhamento: 

Art. 101 - Nos casos de substituição por moti-

vo de alargamento de ruas ou logradouros, a taxa será calcula 

da tomando-se por base toda a diferença de custo. 

Art. 102 - O custo dos serviços de pavimenta-- 

çao que vierem a ser executados, nos termos desta lei, será 

dividido entre a Prefeitura e os proprietários, titulares do 

domínio útil ou possuidores dos imóveis marginais às vias e 

logradouros, tocando a estes, a soma das quotas corresponden- 
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e o custo total dos serviços. 

Art. 103 - Para os efeitos de cálculo e distri 

buiçao da taxa, o Executivo classificara, por decreto l as vias 

e logradouros a serem pavimentados, tendo em vista sua impor-

tancia em relaçao as necessidades gerais do trafego e as con-

veniencias de urbanismo, nas seguintes categorias: 
^, 

la. - principais; 

2a. - medios; 

3a. - secundários. 

12 - Nas vias e logradouros de la. categoria, 

a taxaçao dos imoveis marginais correspondera a X% do custo 

dos respectivos serviços de pavimentaçao. Limita-se, para 

efeito deste cálculo, ao máximo de 17,00 metros a largura da 

faixa carroçavel e de 2 a 4 o numero de guias. 

22 - Nas vias e logradouros de 2a* categoriai  

a taxação dos imóveis marginais corresponderá a Y% do custo 

dos respectivos serviços de pavimentação. Limita-se, para 

efeito deste cálculo, a 12,00 metros a largura da faixa carro 

çavel e a 2 o numero de guias. 

§ 32 - Nas vias e logradouros de 3a. categoria, 

a taxaçao dos imóveis marginai orr p̂onderá a Z% do custo 
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dos respectivos serviços de pavimentaçao. Limita-se, 	para 

asse efeito, a 8,50 metros a largura da faixa carroçável, e a 
Ouf 

2 o número de guias. 

42  - Os coeficientes X, Y e Z são os figura-

dos no seguinte quadro, em percentagem: 

ZONA 

COEFICIENTE 
ZONA URBANA 	 RURAL 

la.sub.diV. 2a.Élib:diii. 3à.slib.div. -- 

X, 	. 80. 70 60 50 

Y 90 80 70 60 

Z 100 90 	- 80 70 	, 

52 - As limitações de largura determinada s 

neste artigo referem-se, exclusivamente, ao custo dos traba-

lhos preparatórios de terraplenagem e serviços de pavimenta-- 

ção propriamente dita (artigo 97, § unico), e serão calcula 

das, reduzindo-se o custo da totalidade dos respectivos servi 

ços proporcionalmente a relaçao existente entre essa largura 

figurada e a largura real da faixa carroçavel da via ou lo-

gradouro. 

§. 62 - As percentagens referidas nos parágra 

fos anteriores, estão sujeitas às reduções que decorrerem das 

correçoes individuais prescritas nos artigos seguintes. 

Art. ra efeito da verificação do cus- 
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to do serviço, a Prefeitura, tendo em vista as caracterlsti 

cas e conveniencias do serviço e da tributação, fixara, a seu 
f■J 

critério, trechos típicos e completos das vias e logradouros 

a serem pavimentados, assim consideradas as extensges limita-

das por secçoes transversais da mesma via ou logradouro, as 

quais, em regra, não deverão ser menores que um quarteirão. 

Parágrafo único - O custo da área de cruzamen-

to das vias a serem simultaneamente pavimentadas será computa 
ffly, 

do no custo de cada uma delas, na -  proporção da respectiva lar 

gura local. 

Art. 105 - A responsabilidade de cada um dos 

proprietarios, titulares de domínio útil ou possuidores de 

imóveis marginais às vias pavimentadas, será proporcional à 

extensão linear da testada do terreno sobre a via beneficiada, 

sem prejuízo das correçoes determinadas por esta lei. 

§. 12 - A quota correspondente a lote de profun 

didade media igual ou inferior a 20,00 metros será reduzida 

de 20% (vinte por cento): 

2 2  - A quota correspondente a lote de profun 

didade media igual ou inferior a 10,00 metros será reduzida de 

50% (cinqüenta por cento). 

3 2  - A profundidade média é o quociente da 

. v./.2 area pela testada considerada. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



n 	 

-00- - 

_, ., • AL ~OS 

 

 

  

    

Art. 106 - Nos terrenos de esquina, a aplica-

ção dos processos estabelecidos nesta lei obedecerá s seguin 

tes regras: 

I - não são havidas como esquinas as deflexões 

ou curvaturas de alinhamentos, cujo angulo 

intern% formado pelos seus trechos retos, 

exceda 155 2 , não se considerando, na veri- 
A 

ficaçao desse angulo, as linhas dos chan-- 
A 

fros usuais ou regulamentares de concordan 

cia das esquinas; 

II - para os efeitos de cálculo, devem ser con-

sideradas as duas profundidades do terre -

no cada uma em relação 'a respeotiva tes-

tada; 

III - o ponto divisório das testadas será, em re 

gra, a intersecção do chanfro, ou curva de 
A 	 A 

concordancia, com a bissetriz do angulo dos 

alinhamentos retos de cada rua; 

IV - tratando-se de pavimentação simultânea de 

ambas as vias, a quota relativa ao imOvel 

ser a constituída pela soma das quotas cor-

respondentes a cada uma das testadas; na 

quota menor haverá redução de 50% (cinqüen 

ta por cento) sobre 4arcela proporcional 
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- aos primeiros 1200 metros. detestada; 

- tratando-se de pavimentação de uma só das 

vias, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) se a outra não for calçada, ou tiver si 

e do pavimentada sem anus para o Munici 

pio, será havido o imóvel como lote in-

terno comum, entestando apenas com 	a 

• 	 via a ser pavimentada; 

h) se a outra via tiver sido calçada na vi 

gencia desta lei, a quota relativa ao 

imóvel será calculada, deduzindo-se a 

quota efetivamente atribulda a este, em 

virtude do primeiro calçamento (item V, 

"a") daquela que para o mesmo resulta-

ria da aplicação da regra relativa à pa 

vimentaçao simultanea (item IV). 

Art. 107 - Nos terrenos qUe se estenderem de 

uma rua a outra, através do quarteirão, a aplicação dos pro-

cessosestabelecidos nesta lei obedecerá às seguintes regras: 

- para os efeitos de cálculo devem ser consi 

deradas as duas profundidades do terreno , 

cada uma em relação à respectiva testada; 

II - tratando-se de avimenta go simultanea de 

ViAd/ 
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ambas as viaspa quota total relativa ao i-

movel sera a soma das quotas corresponden-

tes a cada testada; a quota menor sofrerá, 

porempo desconto de 50% (cinqüenta por cen 

to),conforme a soma das duas profundidades 

medias seja menorprespectivamente, que 

40,00 ou 80,00 metros; 

III - tratando-se de pavimentação de uma só das 

vias, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) se a outra no for calçada ou tiver si-
do anteriormente-a esta lei, sera havi-
do o terreno como lote comum, entestanw 
do apenas com a via a ser pavimentada; 

h) sR a outra via tiver sido calçada na vi 
gencia desta lei, a quota relativa ao 
terreno sera calculada, deduzindo-se a 
quota efetivamente atribuída ao imóvel 
em virtude do primeiro calçamento (item 
II,na") daquela que para o mesmo resulr 
taria_da aElicaçao Qa regra relativa a 
pavimentaçao simultanea (item II). 

Art. 108 - Para o cálculo necessário à verifi- 

010  cação da responsabilidade do sujeito passivo l serão tambem com 

putadas quaisquer áreas marginais correspondentes a bens pia. 

blicos municipais, correndo as respectivas quotas por conta 

da Prefeitura. 

Parágrafo único - Entre tais áreas não se com-

preendem os leitos das vias que entestem ou cruzem com o tre-

cho a ser pavimentado: 

Seçao III 

Sujeito PassivO  

Art. 109 - O sujeito passivo da taxa e o pro-

prietário do imóvel l o titular do seu dominio útil, ou o seu 

possuidor a qualquer titúlo: 
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Art. 110 - A taxa e devida, a criterio da re-

partição competente: 

I - por quem exerça a posse direta do imOvel, 

sem prejulzo da responsabilidade solidária 

dos possuidores indiretos; 

II - por qualquer dos possuidores indiretos,sem 

prejuízo da responsabilidade solidária dos 

demais e do possuidor direto. 

Paragrafo unico - O disposto neste artigo apli 

- ca-se ao espo'1 lo das pessoas nele referidas. 

Seção IV 

Lançamento 

Art. 111- Para efeito do cálculo e lançamento da 

taxa, deverão ser individualmente considerados os imOveis cans 

tantes de loteamento aprovado ou flsicamente divididos por mu 

ro ou qualquer fecho de caráter definitivo, sem prejuízo do 

disposto no artigo 113. 

Art. 112 - O 1aaçaiiento j feito no nome do su- 
' iyos/to o artigo 110. jeito passivo, na conformidade 

Art. 113 - Nos casos omissos, nos de terrenos 
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muito extensos e nos de forma muito irregular ou extravagante, 

onde a aplicação dos processos estatuídos neste Capítulo pos-

sa conduzir, a juizo da Prefeitura, a manifesta desproporção 

no computo da taxa, poderão as repartiçoes técnicas municipais, 

a seu critério, subdividir idealmente a área ou adaptar o pro 

cesso de calculn, com o fim iinico de atingir-se um lançamento 

equitativo, em face das peculiaridades de cada caso. 

Art. 114 - Apropriado o custo de cada trecho 

típico, e apurada a importancia total a distribuir-se entre 

as áreas marginais, será verificada a quota correspondente a 

cada uma destas. 

Paragrafo unico - Obtida essa quota, calcular-

se-ão quantias constantes e de valor não inferior a í 5.000 

(cinco mil cruzeiros) que, aos juros simples de 10% (dez por 

cento) ao ano, venham a amortiza-la, no máximo em 20 (vinte) 

e no mínimo em 10 (dez) prestaçoes iguais e de vencimentos tri 

mestral. 

Art. 115 - Apuradas as responsabilidades dos 

sujeitos passivos, serão publicados para efeito de impugnaçao 

na imprensa oficial, por edital anunciado em jornal de grande 

circulação, as especificaçOes das obras executadas, o respec-

tivo custo, a relaçao dos imóveis ating . d.op pela taxa e a quo 

ta global correspondente a cada uma. 

Paragrafo unico - Decidida a impugnação ou de-

corrido o prazo de 30 dias sem que tenha sido apresentada,faxh- 
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se-ao as retificaçOes porventura cabiveis, procedendo-se, em 

seguida, ao lançamento da taxa. 

Art. 116 - No caso de parcelamento de imóvel já 

lançado, poderá, a requerimento do interessado, ser o lança-- 

mento desdobrado, em tantos quantos forem os imOveis em que e-

fetivamente se subdividiu o primitivo. 

12 - Para o cálculo desses lançamentos será 

a quota relativa ao imOvel primitivo distribuída entre aque -

les em que se subdividiu, na proporção resultante da aplicação 

dos processos estatui dos neste Capitulo, de forma a que a so-

ma dessas novas quotas corresponda à quota global anterior. 

22 - O despacho que deferir o pedido enuncia 

ra os lançamentos substitutivos, subsistindo, ate então, para 

todos os efeitos, o lançamento global anterior. 

Art. 117 - 0 lançamento considera-se regular-

mente notificado ao sujeito passivo,-para efeito de pagamen-

to: 

I - no caso de imóvel construido, com a entre-

ga do aviso, no local a que se referir, a 

qualquer das pessoas de que trata o artigo 

110, a seus prepostos ou a empregados; 

II - no caso de imóvel não construido, com a en 

trega do avis nou7dereço a que se refe- 

<:\ 
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re o inciso III do §. 12 do artigo 31, 	a 

qualquer das pessoas de que trata o artigo 

30, a seus prepostos ou a empregados. 

Paragrafo unico - Comprovada a impossibilidade, 

em duas tentativas, de entrega do aviso a qualquer das pessoas 

referidas neste artigo, ou no caso de recusa de seu recebimen 

to por parte daquelas, a notificação do lançamento far-se-áixr 

edital, tudo na forma do disposto em regulamento. 

Seção V 

Arrecadação 

Art. 118 - O pagamento da taxa e feito em pres 

tações trimestrais iguais e de valor nao inferior a e$ 5.000 

(cinco mil cruzeiros) no local e nos prazos regulamentares , 

- na seguinte conformidade: 

Zona urbana 	 n2 de prestações 

14  subdivisão 

24 subdivisão 

3g subdivisão 

zona rural 

§. 12 - A data do pagamento da primeira presta-

ção será posterior à terminação dos serviços. 

0§ 22 - É facultado ao contribuinte o pagamento 
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antecipado da taxa, com o desconto dos juros constantes das 

prestaçOes seguintes à vencível no trimestre em curso. 

Art. 119 - Os debitos não pagos no prazo legal 

ficam acrescidos da multa de 20% (vinte por cento), além de 
A 

incorrerem em mora -- a razão de 1% (um por cento) ao mas, de 

vida a partir do mes imediato ao de vencimento -- e em corre-

çao monetaria, sem prejuízo das custas e demais despesas judi 

ciais. 

Paragrafo unico - Para efeito do disposto.nes- 
A 	 - 	A 

te artigo, conta-se como mes completo qualquer fraçao deste. 

Art. 120 - O não pagamento de qualquer presta-

ção seguinte à primeira implica no vencimento integral do de-

bito lançado. 

§ 12 - Não se admite o pagamento de qualquer 

prestação se não estiverem pagas tOdas as anteriores, salvo 

em se tratando da primeira, cujo pagamento podeiiá ser feito si 

multaneamente com o da segunda, no vencimento desta. 

§ 22 - Nos termos deste artigo, o debito venci 

do permanecerá em cobrança amigáirel, na repartição competente, 

pelo prazo máximo de 120 dias, sendo a seguir inscrito para 

cobrança executiva. 

Art. 121 - Verif 	do-s5 a alienação de imó-- 
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vel já lançado, a responsabilidade pelo debito transferir-se-á 

para o adquirente, salvo se este for a União, Estado l ou Muni 

f 
cipio, inclusive o da Capital, caso em que se vencerão, ante-

cipadamente, todas as prestaçoes, respondendo por estas o ali 

enante. 

Seção VI 

Disposicoes Gerais  

Art. 122 - As disposiçOes deste Capitulo nao 

se referem as ruas nao oficiais, nem as estradas ou caminhos 

na zona rural, que serão objeto de lei especial. 

Art. 123 - Nao serao concedidas isençoes da ta 

xa de pavimentaçao. 

Art. 124 - Das certidOes relativas à situação 

fiscal de qualquer imovel constarao sempre os débitos pelas 

e 
taxas de pavimentação, ainda que no exigíveis, circunstancia 

que se declarará na certidão. 

Art. 125 - Para os fins deste Capitulo, as de-

limitaçoes das zonas rural e urbana, com as suas subdivisOeá, 

serão as estabelecidas, para efeitos fiscais, na legislação mu 

nicipal. 

CAPÍTULO  IV 

TAXAS DE LICENÇA 
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I - Taxa de Licença  2a22 Localização  e Funcionamento  

de Estabelecimentos Comerciais, Industriais, 

Profissionais  e Similares 

Seção I 

Incidencia 

Art. 126 - A taxa de licença para localização e 

funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais,pro 

fissionais e similares, fundada no poder de policia do Municl 

pio quanto ao zoneamento da cidade e ao ordenamento das ativi 

dades urbanas tem como fato gerador o licenciamento obrigató 

rio daqueles, bem como a sua fiscalização quanto às posturas 

edilicias e administrativas constantes da legislação munici-- 

pal, relativas a higiene, saude, segurança, moralidade e sos-

sego publicos. 

Paragrafo unico - Incluem-se nas disposiçoes 

desta taxa os comerciantes, industriais e profissionais, esta 

belecidos ou não, inclusive os ambulantes que negociarem nas 

feiras livres, sem prejuizo quanto a estes Illtimos do pagamen 

to do preço da ocupação de área em via ou logradouro publico 

do Município. 

Seção II 

Cálculo  da Taxa  

Art. 127 - A taxa calcula-se de acOrdo com as 

tabelas anexas, que fazem parte integrante desta lei. 
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Seção III 

Sujeito Passivo 

Art. 128 - Sujeitos passivos da taxa são 	as 

pessoas físicas ou jurídicas referidas no parágrafo único do 

artigo 126. 

Seção IV 

Lançamento  e Arrecadação  

Art. 129 - A taxa e lançada anualmente no nome 

do sujeito passivo e arrecadada na forma, prazo e condiçoesda 
A 

legislaçao municipal anterior, relativa ao imposto de licença, 

mantidas todas as suas disposiç3es referentes a proibiç3es,mul 

tas e licenças normal, extraordinária de antecipação ou prorro 

gaçao e de dias excetuados, salvo a referida no artigo seguin 

te. 

Seção V 

Disposição Especial  

Art. 130 - A licença extraordinária de dias ex 

cetuados sOmente poderá ser outorgada a estabelecimentos que 

explorem', em caráter habitual, em conjunto ou isoladamente , • 

os ramos de comercio ou atividade especificados nas alíneas 1 

a 33 1  37 e 38 do artigo 52 do Decreto-lei n2 313, de 30 de no . 

N;JL 1)5/  

vembro de 1.945. 
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II - Taxa de Licença para Negociantes Ambulantes  

Seção I 

Incidencia 

Art. 131 - A taxa de licença para negociantes 

ambulantes, fundada no poder de polícia do Município quanto à 

utilizaçao de seus bens,pálicos de uso comum e ao ordenamen-

to das atividades urbanas, tem como fato gerador o licencia-- 

mento obrigatOrio daqueles, bem como a sua fiscalização quan-

to às normas concernentes à higiene e saUde. 

Seção II 

Cálculo da Taxa 

Art. 132 - A taxa calcula-se por ano, de acOr-

do com a seguinte tabela: 

I - Taxa de licença anual, para nego 

ciantes ambulantes em geral 	e 

carregadores  	5.000  

II - Taxa de licença anual, para en-

graxate: 

a) lê subdivisão da zona urbana 	(l0.000 

h) alem desse perl tro 
	

ã 5.000 

III - Taxa de estacion.  ento de nego-

ciantes ambulantes, excluidos os 
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vendedores de jornais, fotOgrafos 

e engraxates, nas vias e logradou 

ros pilblicos fora da 1 4  subdivi-

são da zona urbana, quando permi-

tido: 

a) 2 4  subdivisão da zona urbana.. (30.000 

h) 5 4  subdivisão da zona urbana.. (20.000 

c) Zona Rural 	  (fl0.000 

IV - Taxa de estacionamento anual, pa-

ra fotOgrafos ambulantes: 

a) Ponto de 1 4  ordem 	  al5.000 

h) Ponto de 24 ordem 	  aa0.000 

c) Ponto de 3 4  ordem 	  a 5.000 

d) Ponto de 44  ordem 	  C8 2.500 

Seção III 

Sujeito Passivo  

Art. 153 - O sujeito.passivo.da taxa o nego-

ciante ambulante, sem prejuízo da responsabilidade solidária 
A 	A 	 A 

de terceiro, se aquele for empregado ou agente deste. 

Seção IV 

Lançamento  e Arrecadação 

Art. 134 - A taxa á lançada, anualmente, no no 

me do sujeito passivo, .e arrecadada na f 
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çoes da legislaçao municipal anterior, relativa ao imposto de 

licença para negociantes ambulantes, sem prejuízo do pagamen-

to dos preços fixados pelo Executivo pela ocupaçao de área. 

III - Taxa de Licença para Trafego  de Veículos 

Seção I 

Incidencia 

Art. 135 - A taxa de licença pai; tráfego de 
e velculos, fundada no poder de polícia deste Município quanto 

a utilizaçao dos seus bens publicos de uso comum, tem como fa 

to gerador o licenciamento obrigatOrio de veida6 de proprie-

dade de pessoa residente, domiciliada ou sediada neste ou em 

outro Município, que nele circule habituãlmente Ou permaneça 

por: mais de 60 (sessenta) dias, ainda que licenciado em outro. 

Seçao II 

Cálculo  da Taxa 

Art. 136 - A taxa calcula-se de acOrdo com a 

seguinte tabela: 

I - Veículos Terrestres: 

a) automOveis 	  U12.000 

- h) onibus 	  (20.000 

c) camionetas e utilitários 	 1$15,000 
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ã) ambulâncias . 	  eiao.000 

e) caminhes e tratores com se- 

mitrailler ou reboque  	20.000 

f) motociclos 	  ül0.000  

g) bicicletas: 

particulares 	  ( 3.000  

CS' comerciais  	5.000  

h) triciclos 	  ei 6.000 
e 

i) veiculas de tração animal lbee 	 8.000 

j) carrinhos de mão 	  ( 5.000 

II - Veículos Pluviais: 

a) balsas: 

com um barco 	  a 6.000 
com dois ou mais barcos 	 (i10.000 

h) barcos-transporte: 

ate 5 metros cúbicos  	U$ 6.000 

de mais de 5 ate 8 metros 
cubicos  	9.000 

de mais de 8 metros cúbi- 

cos  	eda2.000 

v) botes de aluguel: 

com motor  	i3 8.000 

sem motor 	  á' 4.000 

d) botes particulares: 

com motor 	  ei 4.000 

sem motor  	eg 2.000 

e) drggas 	  000.000 
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f) lanchas: 

reboques 

 

CJ 5.000 

 

recreio: 

motor fixo 

motor de popa 

de aluguel: 

ate 10 passageiros 	U10.000 

de mais de 10 passa- 

geiros 	  W20.000 

g) iates: 

ate 5 metros  	125.000 

de mais de 5 metros 	 a60.000 

h) veleiros: 

l2 .000 

6.000 

com motor - 

 

US 6.000 

CÂ 4.000 

 

sem motor -------- 

Seção III 

Suj eito Passivo 	 • 

Art. 137 - O sujeito passivo da taxa e o pro-

prietário do veiculo. 

Seção IV 

Immâlutja e Arrecadação  

Art. 138 - A taxa será lançada anualmente no 

nome do sujeito passivo, e arrecadada no mes correspondente ao 

do pagamento efetuado no exercicio anterior. 
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Art. 139 - A taxa não paga no vencimento será 

acrescida de 20% (vinte por cento) do seu montante,,algm de 

correção monetária, juros de mora à razão de 1% (um por cento) 

ao mes a partir do mes seguinte ao do vencimento, custas e 

despesas judiciais. 

Parágrafo Unico - Para efeito de cálculo dos 

juros de mora, conta-se como mes completo qualquer fraçao des 

te. 

Art. 140 - A taxa será cobrada em &Obro, sem 

e 	 e 
prejuizo das cominaçoes penais cab íveis, quando o proprieta-- 

rio do veiculo, residente ou domiciliado neste Município, 	o 

licenciar em outro. 

Art. 141 - Os adquirentes de quaisquer veículos 

deverão promover o licenciamento destes, na repartição munici 

pai competente, dentro de - 15 (quinze) dias contados da data 

da expediçao do "Certificado de Propriedade", sob pena de a-

crescimo de 50% (cinqüenta por cento) no montante da taxa. 

Paragrafo unico - A obrigaçao prevista nestear 

tigo estende-se, sob a mesma penalidade, ao proprietário de 

e 	 f veiculo que transfira sua residencia ou domicilio para este 

Município. 

Art. 142 - A licença g pessoal e intransferl-- 

vel. 
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Art. 143 - A renovação da licença far-se-á com 

a prova de pagamento da taxa relativa ao ano anterior. 

Seçao V 

Isençoes  

Art. 144 - São isentos da taxa: 

I - os veículos pertencentes ao patrimônio: 

a) da União, dos Estados, do Distrito Fede 

ral e dos Municípios e-das respectivas 

autarquias; 

h) de governos estrangeiros ou do 	corpo 

consular, desde que haja reciprocidade 

declarada pelo Ministério das Relaçoes 

Exteriores; 

e) de entidades culturais ou de institui-- 

çoes de educaçao ou de assistencia no-

cial, observado o disposto em lei fede-

ral complementar; 

d) dos concessionarios de serviço publico 

municipal, nos termos determinados em 
■•■■ 

e) da Companhia Municipal de Transportes Co 

lei ou contrato; 
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letivos. 

II - Os veículos de propriedade de pessoas inva 

lidas e por estas utilizados; 

III - os veículos fluviais pertencentes a sitian 

tes e chacareiros, destinados ao transpor-

te de seus produtos e à travessia de rios 

em locais desprovidos de pontes; 

e 
IV — os ve ículos de tração animal de sitiantes, 

chacareiros, empregados no transporte de 

seus produtos, em locais permitidos. 

Seçao VI 

Disi)osiçoes Gerais 

• 	
Art. 145 - Os veículos que circularem nas vias 

ou logradouros ou em aguas publicas do Município, sem estarem 

licenciados ou sem placas de numeraçao, serão apreendidos e 

recolhidos ao DepOsito Municipal. 

Paragrafo unico - A liberaçao do veiculo far-- 

se-a apos o pagamento da taxa de licença, acrescida de 50% 

(cinqüenta por cento) do seu montante, alem as despesas da 

remoço e do deposito. 

Art. 146 - A taxa e cobrada simultâneamentecam 
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a licença de publicidade, se esta existir no veículo. 

IV - Taxa de Licença para Estacionamento de 

Veiculos  

Seção I 

Incide ncia 

Art. 147 - Constitui fato gerador da taxa de 

licença para estacionamento de veiculos o exercicio do poder 

de policia do Municipio quanto a seus bens pUblicos de uso cO 

mum, a permissao do uso especial destes, bem como sua compe-- 

tencia para dispor sobre serviços publicos de carater local. 

Seção II 

Cá,lculo -  da Taxa 

Art. 148 - A taxa de estacionamento calcula-se: 

I - para os veículos terrestres de aluguel ou 

a frete, destinados ao transporte de passa 

geiros ou de carga, e que aguardam serviço 

estacionados nas vias publicas -- segundo 

o disposto na Lei n2 6.479 de 10 de janei 

ro de 1.964, 

II - para os demais veículos terrestres -- se- 
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gundo os preços fixados pelo Executivo ob 

servado o disposto na Lei ng 6.895, de 25 

de maio del.966. 

Seção III 

Sujeito Passivo 

Art. 149 - O sujeito passivo da taxa j o pro-

prietário do veiculo ou o permissionário do local de estacio-

namento, sem prejuízo da responsabilidade solidaria de ambos. 

Seçao IV 

Lançamento e Arrecadação  

Art. 150 - A taxa e lançada no nome do sujeito 

passivo, e arrecadada na forma, prazo e condiçoes constantes 

da legislaçao municipal, juntamente com o alvara de estaciona 

mento ou com a renovação deste. 

V - Taxa de Licença para Publicidade .  

Seçào I 

Incidencia 

Art. 151 - A taxa de licença para publicidade, 

fundada no poder de policia deste Municipio quanto à utiliza-

çao de seus bens pUblicos de uso comum, a estética urbana, se 

gurança, sailde e sossego pUblicos, tem como fato gerador o li 
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cenciamento obrigatorio para a exploraçao ou utilizaçao de pu 

blicidade nas vias e logradouros publicos, ou que possam ser 

visíveis destes Ultimos, ou em quaisquer locais de acesso ao 

publico. 

Art. 152 - O sujeito passivo da taxa e a pes-

soa natural ou jurídica: 

I - que faça qualquer especie de anuncio nos 

locais referidos no artigo anterior; 

II - que explore ou utilize, com objetivos co-

merciais, a divulgaçao de anuncio de ter-- 

ceiros, nesses mesmos locais; 

III - a quem o anuncio aproveite, a juizo da re-

partiçao municipal competente, quanto ao 

anunciante ou ao objeto anunciado. 

1 

Seção II 

Licenciamento  

Art. 153 - Nenhuma publicidade, nos locais a 

que se refere o artigo 151 podera fazer-se sem previa licença 

da Prefeitura, na forma constante em regulamento. 

Art. 154 - A transferencia de anlIncios para lo 

cal diverso do licenciado deverá ser precedida de previa comu 
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nicaçao a repartição municipal competente, sob pena de serem 

considerados como novos. 

Seção III 

Calculo da Taxa 

Art. 155 - A taxa calcula-se por ano, mas, dia 

ou por quantidade, na conformidade da tabela anexa, que faz 

parte integrante desta lei. 

12 - As licenças anuais serão válidas para 

o exercício em que forem concedidas, desprezados os trimestres 

ja decorridos. 

22 - O período de validade das licenças men-

sais ou diárias constará do recibo de pagamento da taxa, reco 

lhido por antecipaçao. 

32 - Os cartazes ou os an-áncios destinados a 

afixaçao, exposiçao ou distribuição por quantidade, conter ao 

em cada unidade, mediante carimbo ou qualquer processo mecani 

co adotado pela Prefeitura a declaraçao do pagamento da taxa. 

Seção IV 

Lançamento e Arrecadaçao 

Art. 156 - O lançamento da taxa far-se-á no no 

me: 
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I - de quem requerer a licença; 

II - de qualquer dos sujeitos passivos, a juizo 

da Prefeitura, nos casos de lançamento de 

oficio, sem prejuizo das cominaçoes legais, 

- regulamentares ou administrativas. 

Art. 157 - Quando no mesmo meio de propaganda 

existir anuncio de mais de um sujeito passivo, cada um destes 

• será objeto de lançamento distinto. 

Art. 158 - Não haviando na tabela especificação 

própria para a publicidade, a taxa sera lançada e arrecadada 

pela rubrica mais semelhante'à especie, a juizo da repartição 

municipal competente. 

Art. 159 - Os anuncies que contiverem dizeres 

em idioma estrangeiro àerào taxados em dobro salvo os que 

contiverem: 

I - a tradução para o vernáculo, em caracteres 

maiores ou, por qualquer forma, em maior e 

videncia; 

II - nomes próprios ou deno . naçOes, por nature 

za intraduzíveis. 
‘ 1M/r9  

Art. 160 - A taxa será arrecadada por antecipa 

ção, mediante guia aprovada pela Prefeitura e preenchida pelo 
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sujeito passivo: 

I - as iniciais, no ato da concessão da licen-

ça; 

• • 

II - as posteriores: 

a) quando anuais, ate 15 de janeiro de ca-

da ano; 

h) quando mensais, ate o dia 7 de cada mas. 
^, 

Art. 161 - A publicidade efetuada sem licença, 

quando passivel de permissão, ou não pagamento da taxa nos 

prazos referidos nos itens do artigo anterior, determinará o 

lançamento de oficio, vencivel quinze dias apos sua entregaao 

sujeito passivo, preposto ou empregado, com o acrescimo de: 

I - 100% (cem por cento), nai:primeira hipOtese, 

alem das sançOes previstas na legislaçao mu 

nicipal; 

II - 20% (vinte por cento), na segunda. 

Disposiçoes Gerais  

- 
Art. 162 - São mantidas as proibiçoes, isen4es 

e multas constantes da legislaçao municipal anterior relativa 
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ao imposto de licença para- publicidade e ao licenciamento des 

ta, no que não contrariem o disposto neste Capitulo. 

VI - Taxa de Licença para Matricula de Animais 

Seção I 

Incidencia 

Art. 163 - A taxa de licença para matricula de 

animais, fundada no poder de policia deste Municipio quanto à 

regulamentaçao de uso de suas vias e logradouros, ou em quais 

quer lugares acessíveis ao pxíblico, tem como fato gerador a 
A 

pratica de ato e a abstençao de fato, em razão do interesse co 

letivo concernente à segurança, higiene e saUde. 

Seção II 

Cálculo da Taxa 

Art. 164 - A taxa e calculada anualmente, nacnn 

foíuidade da seguinte tabela: 

- caes 	  2.000 

II - outros animais 

Seção III 

 

 

Sujeito Passivo  

Art. 165 - O sujeito passivo da taxa o pro-- 
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prietrio do animal. 

   

      

      

Seção IV 

Iluip_aunt2 e Arrecadação  

Art. 166 - A taxa lançada por ano, no nome 

do sujeito passivo, e arrecadada: 

I - na apresentação do animal a repartiçao mu-

nicipal competente; 

II - na retirada do animal do DepOsito Munici 

pal, no caso de apreensão. 

Art. 167 - A matricula não será expedida, nem 

renovada, sem a prova: 

I - da vacinaçao cabivel; 

II - do pagamento da taxa; 

III - do pagamento da multa de U5.000 (cinco mil 

cruzeiros), ou de alo.000 (dez mil cruzei-
, 

ros) em cada reincidencia, se se tratar de 

animal apreendido e recolhido ao DepOsit o 

Municipal. 

VII - Taxa de Licença para Escavação e Retirada 

de Materiais do Subsolo  
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Seção I 

Licenciamento 

Art. 168 -.Escavação alguma poderá fazer-se em 

terreno situado no Municipio, viaando a retirada de materiale 

xistente no subsolo, sem que seus proprietários ou interessa-

dos obtenham licença da Prefeitura e se obriguem a repor o ter 

reno no nlvel exigido por esta. 

• 	 § 12 - Os pedidos de vistoria e licença, ins-- 

truidos com prova de propriedade do imOvel e plantas do local, 

serao feitos pelos proprietarios, ou interessados, com anun-

cia expressa daqueles, que ficarão sujeitos as exigencias des 

te Capitulou 

§ 22 - A licença referida neste artigo nao- se 

aplica às exploraçOes de jazidas, requeridas ao Governo da U-

niao, na forma da legislaçao federal vigente. 

Art. 169 - A licença não ser a outorgada sempre 

via prestação de cauçao, fixada pela repartiçao municipal com 

patente, para garantia da obrigação estabelecida no "caputndo 

artigo anterior. 

, 
raragrafo unico - Exigir-se-a reforço da 

çao, a juizo da Prefeitura, sempre que as escavaçoes avulta-

rem, sendo cassada a licença na recusa 	n7/.9.tndimento no 

prazo que for designado. 

r 
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Seção II 

Incidencia 

Art. 170 — Constitui fato gerador da taxa de 

licença para escavação e retirada de material do subsolo, na 

forma do artigo 168, o exercicio do poder de pollcia do Muni— 

f cipio na disciplina da pratica de ato ou abstenção de fato,em 

razão do interesse publico concernente a higiene, saude e se- 
■ ,, 

gurança. 

prietário do 

sem prejuizo 

Art. 171 — O sujeito passivo da taxa o pro-- 

imável ou o interessado.que requerer .a licença , 

da responsabilidade solidária de ambos. 

Seção III 

Base de Cálculo  

Art. 172 — A taxa calcula—se à razão de Ü 50.00D 

(cinqüenta mil cruzeiros), por ano ou fração deste, pagos adi 

antadamente. 

Seção IV 

Lançamento 

Art. 173 — O lançamento da taxa efetuar—se—á 

no nome do sujeito passivo, na seguin conformidade. 

I — o primeiro, no ats da expedição do alvará 

de licença, pagos os emolumentos deste e 
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da vistoria; 

II - os demais, de oficio, com.prazo de pagamen 

to até 15 de janeiro de cada ano, 

Seção V 

Multas  

Art. 174 - A inobservância do disposto no arti 

go 168 punir-se-4: 

I - no caso de falta de licença, com multa no 

montante de a600,000 (quinhentos mil cru-

zeiros),sem.prejuizo da apreensão e remo-- 

çao do aparelhamento l paralizaçao do servi-

ço e outras medidas administrativas ou ju-

diciais para compelir o infrator a repor o 

.terreno no estado primitivo; 

II - no caso do nao cumprimento da intimação pa 
e ra reposiçao do terreno no nivel e no pra-

zo fixados pela Prefeitura, com multa no 

montante de W30 000 (trinta mil cruzeiros), 

por dia de retardamento: 

Parágrafo único - Independentemente da multa 

poderá a Prefeitura executar o serviço de reposição do terre- 

no ao nivel exigido, cujo custo, ac eido de 12% (doze por 
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cento), a titulo de despesas de administração, será desconta-

do da cauçao prestada ou cobrada judicialmente, se insuficien 

te aquela. 

Art. 175 - Os resíduos resultantes das escava-

çoes para retirada de areia e pedregulho, ou os decorrentes da 

extraçao de qualquer mineral dependente de autorização fede-

ral, não poderão ser lançados nos cursos de água, devendo, pa 

ra isso, o sujeito passivo, ou o minerador, executar as obras 

necessarias, sob pena de imposiçao de multa diária de fl50.000 

(cinqüenta mil cruzeiros) ou, sendo caso, da realizaçao daque 

las, na forma do paragrafo unico do artigo anterior. 

Disposiçao Especial  

Art. 176 - A extração de materiais do leito do 

Rio Tiete e dos terrenos marginais, pertencentes ao patrimô-

nio municipal, poderá fazer-se mediante permissão da Prefeitu 

ra, que fixara condiçoes, preços e cauçao, esta em montantesu 

ficiente para garantir, sendo caso, a reposição do terreno ao 

nivel estabelecido pela repartição municipal competente. 

§. 12 - 	 reforço da caução, sempre que 

a Prefeitura o julgar necessário. 

§, 22 - Havendo mais de um pretendente à mesma 
- 

area l  a permissao ser a precedida de concorrencia publica, da 

qual será considerado vencedor o .  que melhores condiçOes ofere 
, 	 f cer, alem das minimas constantes do e taly) 

()J‘ 
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VIII - Taxa de Licença para Construçges, Arruamen 

tos e Loteamentos  

Seção I 

Incidencia 
_ 

Art. 177 - A taxa de licença para obras, cons-

truçoes, arruamentos e loteamentos, fundada no poder de poli-

cia do Município quanto ao estabelecimento de normas de edifi 

cação e de abertura e ligação de novos logradouros ao sistema 

viário urbano, tem como fato gerador o licenciamento obrigatO 

rio daqueles, bem como a sua fiscalização, quanto às posturas 

edilicias e administrativas, constantes da legislação munici-

pal e relativas à segurança, higiene e saúde públicas. 

Seção II 

Cálculo da Taxa 

Art. 178 - A taxa calcula-se de acordo com a 

seguinte tabela: 

I - Exame e verificação de projeto pa 

ra edificação comum em qualquer 

zona da cidade l sem estrutura espe 

cial,embora com vergas l cintas e 

lajes simplesmente apoiadas: 

a) ate 60 m2  
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h) de mais de 60 m 2 	 por m2 a 400 

II Exame e verificação de projetos 

para edificação com estrutura de 

concreto, armada¡ferro lmadeira ou 

qualquer outra especial, em qual- 

quer zona da, cidade: 	 por m2 a 600 

III - Alinhamento ou nivelamento: 

(6 meses) 	 ml OL 350 	. 

IV - Andaimes e tapumes, ate a .metade 

do passeio e no máximo ate 1,00 

metro de largura: ( 3 meses" 

a) Zona Central 	  mi 1l.000 

Zona Urbana T 	  ml a 5.500 

'c) Zonas Suburbana e Rural 	ml 	3.500 

V - Alvarás: 

a) em geral, cada 	  US 7.000 

	

h) de vistoria, cada   a 7.000 

VI - Reformas e Consertos: 

a) sem acréscimo de area. 	 $20 000 
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h) com acréscimo de área, a mesma 

taxa, mais, por m 2 que acres 

cer 	  ã 400 

VII - Construções Funerárias: 

a) com revestimento simples ca.:. 1$l3 500 

h) com revestimento de granito 

marmore ou equivalente 	 a35.000 

VIII - Arruamento (área bruta) 	m2 ál 	15 

IX - Emplacamento de imóveis, cada pia 

ca  	1.300 

X - Aprovação de projeto de instala- 

ção de elevadores, monta-cargasou 

escadas-rolantes -por unidade 	1l0 .00O 

XI - ExPedição de alvará de licença pa 

ra entrega ao uso particular, ou 

público: 

• 

a) por elevador ou monta-carga 
0 

servindo ate 10 pavimentos 	a25.000 

idem, servindo mais de 10 ate 

pavimentos 	  U40 000 

. 	 . 
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c) idem, servindo mais de 20 paui 

mentos 	  U50.000 

d) por lance de escada-rolante 	0425.000 
• 

XII - Alvará de funcionamento, expedi 

çao anual  	7.500 

XIII - Taxa de vistoria, duas anuais .6. Ti 7.500 

Seção III 

Sujeito Passivo  

Art. 179 - Sujeito passivo .  da taxa á o proprie 

.tário, o titular do domínio útil ou o possuidor dos imOveis 

em que se façam as obras referidas no artigo 177. 

ParÉgrafo único - Respondem, solidàriamente com 

o proprietário, quanto à taxa e observancia das posturas muni 

cipais, o profissional ou profissionais responsáveis pelo pro 

jeto e pela sua execução. 

Seçao IV 

Arrecadaçao  

Art. 180 - A taxa á arrecadj;aa forma,prazo e 

condições constantes da legislaçao municipal anterior, relati 

vas aos emolumentos de obras e construçoes, mantidos os dispo 
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sitivos referentes a isençoes e multas, no que não contraria-

rem o disposto neste Capitulo. -- 

CAPITULO V 

TAXA DE EXPEDIENTE 

Seção I 

Incidencia 

Art. 181 - Constituem fato gerador da taxa de 

expediente: 

I - a prestaçao de serviços burocráticos pos-

tos a disposiçao do contribuinte, no seu 
A 

exclusivo interesse; 

II - a apresentação de petição ou documento que 

deva ser apreciado por autoridade munici-- 

pal; 

A 

III - a lavratura de termo ou contrato: 

Seção II - 

Cálculo  da Taxa 
_ 	 L/27  

Art. 182 - A taxa calcula-se de acordo com a 
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tabela anexa, que faz parte integrante desta lei. 

Seção III 

Sujeito Passivo  

Art. 183 - O sujeito passivo da taxa e o soli-

citante do serviço ou o interessado neste. 

• Seção IV 

Arrecadaçao  

Art. 184 - A taxa será arrecadada mediante guia, 

na forma da legislaçao municipal, conforme a natureza do ato 

solicitado ou do serviço prestado: 

CAPíTULO VI 

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS  

Seção I 

Incidencia 

Art. 185 - Fundada no poder de polícia do Muni 

•cipio, a taxa de serviços diversos tem como fato gerador a u-

tilização obrigatOria de serviços especiais, visando à obser-

vancia de normas concernentes a seguranç higiene e 	saúde 

públicas: 
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Seção II 

pálculO  da Taxa 

Art. 186 - A taxa calcula-se de acôrdo com 

seguinte tabela: 

I - Vistoria de veículos, para exames 

semestrais de freios e estado de 

conservação de auto-caminhões e 

onibus     1ï8 5.000 

II Vistoria de caminhõespfurgões ou 

veiculas transportadores de car-

nes e pescados   a 5.000 

III - Vistoria em cinemas, estabeleci-

mentos ou locais destinados a di-

versões pilblicas   110.000 

IV - Vistoria para instalação de esta-

belecimentos industriais  	l5.000 

- Vistoria para licença de funciona 

mento de estabelecimentos destina 

dos a diversões pliblicas   U15.000 

VI - Vistoria de açougues, eixari ou 
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casas de aves abatidas 	 a25.000 

VII - Reinspeção e pesagem de carnes 

por quilo  
	

2 

Seção III 

Sujeito Passivo  

Art. 187 - Sujeito passivo da taxa e o proprie 

trio da obra, do veiculo ou do estabélecimento'ou a pessoa 

fisica ou jurídica sujeitos, por legislaçao especial, a fisca 

lização obrigatória a que se refere o artigo 185. 

Seção IV 

Lançamento e Arrecadação  

Art. 188 - A taxa e lançada no - ato da arrecada 

çao, na forma, prazo e condições previstas na legislação muni 

cipal anterior. 

TÍTULO III 

OONTRIBUI40 DE MELHORIA 

Art. 189 - A contribuição de melhoria, insti 

tuida, no Município, pelo artigo 12 da prese e lej será ob- 

Folha 	 proc. 
,taf 	ci;: 

1-Ei -E7rk

6-

íf• 
• 
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jeto de regulamentação especial, obedecidos os conceitos e re 

quisitos mínimos constantes da Lei federal n2 5.172, de 25 de 

outubro de 1 966 

PARTE II 

DISPOSIOES GERAIS 

Art. 190 - São pessoalmente responsáveis: 

I - o adquirente de imóvel, pelos debitos do 

alienante existentes à data do titulo de 
A 	 A 

transferencia, salvo quando conste deste 
0,1 

prova de quitação, limitada esta responsa-

bilidade, nos casos de arremataçao em has-

ta - palica, ao montante do respectivo pre-

ço; 

II - o espólio, pelos débitos do "de cujus", e-

xistentes a data da abertura da sucessão; 

III - o sucessor a qualquer titulo e o conjuge 

meeiro, pelos débitos do espólio existen-

tes à data da adjudicação, limitada esta 

responsabilidade ao montante do quinhão,le 

gado ou meação; 
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IV - a pessoa jurídica resultante de fusão,tnos 

formaçao ou incorporaçao, pelos débitos das 

sociedades fusionadas, transformadas ou 

incorporadas, existentes à data daqueles a 

tose 

Parágrafo único - O disposto no inciso IV apli 

ca-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito 

privado, quando a exploração da respectiva atividade seja con 

tinuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a 

mesma ou outra razão social ou sob firma individual. 

Art. 191 - A pessoa natural ou jurídica de di-

reito privado que adquirir de outra, por qualquer titulo, fun 

do de comercio ou estabelecimento comercial, industrial ()III= 

fissional, e continuar a respectiva exploraçao, sob a mesma 

ou outra razão social, ou sob firma ou nome individual, respii 

de pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento ad-- 

quirido, devidos ate a data do ato: 

I - integralmente, se o alienante cessar a ex-

ploração do comercio, indústria ou ativida 

de; 

II - subsidiàriamente com o alienante, se este 

prosseguir na exploraçao ou iniciar, den-- 

tro de 6 (seis) meses a contar da data da a 
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lienaçao, nova atividade no mesmo ou em ou 

tro ramo de comercio, indústria ou profis-

sao. 

Art. 192 - Respondem solià.riamente com o con-

tribuinte, em casos que não se possa exigir deste o pagamento 

do imposto, nos atos em que intervierem ou pelas omissões por 

que forem responsáveis: 

I - os pais, pelos debitos dos filhos menores; 

II - os tutores e curadores, pelos débitos dos 

seus tutelados ou curatelados; 

III - os administradores de bens de terceiros 

pelos débitos destes; 

IV - o inventariane, pelos débitos do espólio; 

V - o sindico e o comissário, pelos débitos da 

massa falida ou do concordatário; 

VI - os socios, no caso de liquidaçao de socie-

dades de pessoas, pelos debitos destas. 

Art. 193 - Considera-se domicilio tributedw do 

. sujeito passivo o território do Municlpio. 
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Art. 194 - Enquanto não extinto o direito da. 

zenda Pública, poderão ser efetuados lançamentos omitidos,por 

qualquer circunstancia, nas épocas proprias, bem como lança-

mentos complementares de outros viciados por irregularidade ou 

errO de fato. 

Parágrafo único - No caso deste artigo, o debi 

to decorrente do lançamento anterior, quando quitado, serácmn 

siderado como pagamento parcial do credito resultante do lan-

çamento complementar. 

Art. 195 - O Executivo atualizará, anualmente, 

o valor monetário da base de cálculo dos tributos, de acardo 

com o último coeficiente aprovado, para o exerciclo anterior, l  

pelo Conselho Nacional de Economia, para a correção de debi 

tos fiscais. 

Art. 196 - Poderão ser lançados e cobrados con 

juntamente o imposto predial, o imposto territorial urbano y  a 

taxa de limpeza pública e a taxa de conservação de vias e lo-

gradouros públicos. 

i 

Art. 197 - Salvo disposiçao em contrário cons-

tante da Parte I desta lei, o processo tribut4rio administra-

tivo do Municipio e o regulado pela legislação municipal em 

vigor. 
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Art. 198 - O Executivo fica autorizado a cele- 
A 

brar convenios: 
^, 

A 
I - com o Estado, visando a tributaçao harmoni 

ca das operaçoes mistas referidas nos arti 

gos 53 e 71, 22  da Lei federal 112 5.172; 

de 25 de outubro de 1 - 966; 

II - com outros municipios, visando ao estabele 
A 

cimento da aliquota uniforme para o impos- 
-, 

to a que se refere o artigo 42 desta lei. 

Art. 199 - O Executivo expedirá, dentro de 30 

(trinta) dias, o regulamento acaso necessg.rio ao fiel cumpri-

mento desta lei. 

A 
Art. 200 - Revogam-se todas as isençoes 	no 

constantes desta lei: 

Art. 201 - Esta lei entrará em vigor em 12 de 

janeiro de 1 967, revogadas as disposiç5es m coyrrrio. 

Mac/mvo/mnbm: 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



Folh 	
• - 

MSEN GE 
 

o. .f. ,  

TABELA. A'SUE SE REFERE .  O ARTIGO 22 DA LEI N2 

I — artigo  4.91, § Unico, inciso I: 

• a) letra "e" 	15% sabre o custo ou valor do ingresso; 

h) letra "h" — 0,02% sobre os totais constantes de ca- 
4.4 

da balancete mensal ;  

c) demais letras — 6,0 	sabre o pre ço dos serviços ;  

II ....artigo 	50% do salário—minimo vi gente no Municipio l  

por profissional liberal (ou por profissio 

nal liberal, inte grante de escritOrio ou 

de sociedade de profissionais). 

• 
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TABELAS A 2.2 SE REFERE 5; ARTIGO 127 DA LEI N2 
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TABELA. 
1=1111~11••• 

LICENÇA ORDINÁRIA, anual, para localização e funcionamento de 

escriterios, depositos e estabelecimentos comerciais, no hora 

rio normal. 

12 Sul]. 2g Sub— 34  Subi.. 
divisão divisão divisão 
da Zona da Zona da Zona 
Urbana Urbana Urbana 

Zona Rural 

Carne, leite, pão é 
verduras 	 25.000 

Comercio em:geral , 
excetuado o de bi..— 
lhetes d9 loterias 
e o que e exercido 
por meio de liquida 
çoes ou de leiloes. 50.000 

Comerciá em geral p •  

com venda de bebi-- 
das alcoolicas 80.000 

Bebidas alcoelicas 
a retalhoppara con-
sumo no local, haja 
ou não outro comer-
ci,o, excetuados ho-
teis, pens3es e res 
taurantes ; .... 100.000 

15.000 10.000 5.000 

30.000 20.000 10.000 

50.000 30.000 15.000 

80.000 40.000 20.000 
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,TABELA A 22 SE REFERE O ARTIGO 11/ DA LEI 

TABELA, 
- II 

LICENÇA, anual, para localização de estabelecimento de credi-

to. 

14  Subdivisão da Zona Urbana 	 U. 300.000 

24  Subdivisão da Zona Urbana  	03. 	200.000 

34  Subdivisão da Zona Urbana 	 V4 150.000 

Zona Rural . 
	

e$. 100.000 

• 	 TABELA "C" 

LICENÇA, anual, para localização e funcionamento de casas de 

loterias. 

14  Subdivisão da Zona Urbana :;. 	ü. 250.000 

24-Subdivisão da Zona Urbana  	a: 150.000 

34  Subdivisão da Zona Urbana - 	 EU 	80.000 

Zona Rural 	 • 	40.000 
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TABELA 'A 225 SE REFERE O ARTIGO 127 DA LEI Ng . 

TABELA "D" 

LICENÇA, anual, para localização e funcionamento de saliies de 

barbeiro, cabeldreiros e institutos de beleza. 

1G Subdivisão da Zona Urbana 	  30.000 

2G Subdivisão da Zona Urbana 	  20.000 

34 Subdivisão da Zona Urbana 	  10.000 

Zona Rural - 	5.000 

ã 	 ã 	, 	"2 	.2 .W 

TABELA "E" 

Il■ 	LICENÇA, anual, para localização e funcionamento de . salUs 

de engraxate. 

1G Subdivisão da Zona Urbana 	......... 25.000 

2G Subdivisão da Zona Urbana • 	  15.000 

3G Subdivisão da Zona Urbana 	  8.000 

Zona Rural 	  3.000 . 
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TABELA A 9.1....JE SE REFLHE O ARTIGO 12/ DA LEI 1W 

 

TABELA "F" 

LICENÇA, anual, para localização e funcionamento de cocheiras 

e estgbulos,.quando permitidos. 

3g Subdivisão da_ Zona Rural 
Zona Urbana 

CL 

Cocheiras de gado cavalar 	100.000 	 50.000 

Cocheiras e estg.bulos de ga- 
do vacum e caprino .4,1icen.- 
ciamento permitido somentena 
Zona rural 20.000 

TABELA "G" 
4 

LICENÇA, anual, para localização e funcionamento de estabele-

cimentos industriais, oficinas e .,eimilares. 

_ 
• I - Licença Ordinaria 	 Operarios 	FOrça Motriz 

.. ... ...... 

ate 10 overgrios 	  
de 7 11 at9 20 opervios 	 
de 21 at9 50 opergios 	 
de 51 ate,100 opengios 	 
de 101 at9 500 operari,os 	 
de 501 ate 1.000 overarios 
mais de 1.000 operarão 	 

10.000 
20.000 
35.000 
50.000 

100.000 
150.000 
250.000 

U.100 por' 
cavalo-vapor 

• 

_ 	• _ 
II - Licença Extraordingria O dOtu,.o do montante da licença 

ordinaria. 
A 

-• • 	la 575557475.  
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TABELAS at.....TE SE REFERE 2;  ARTIGO 122 DA LEI N2 
,„; • 	 Á' Á; 	 Jr. :; 	 r.; 	.7 	 Á • 	 , 

TABELA 
; 

LICENÇA, anual, para localização e funcionamento de depOsitos 

de inflameveis e explovisos, postos de abastecimento e conde-
neres. 

Depositos Postos Outx;os Depositos do 
de 12e 22 de abas deposi 32 tipo 
tipos —12  tecimen tos - 	P. 

classe — to 

e 	 .• 	 ,,,,, 

Comercio de inflame 
veis e explosivos 
conforme classifica 
çãO.  do Ato n2 633 7 , 
de 1.934  	80.000 50.000 30.000 	15.000 

TABELA "I" 
GEE 

LICENÇA, anual, para localização e funcionamento de profissio 

nais liberais e outros assemelhados 	U.20.000: 
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TABELAS A525 SE REFERE O ARTIGO 121 DA LEI N2 

fi 2 	 .a 	 J 	 aJ . 	 .12 _2 	 --a a C 	 a 

TABELA 11£11 

LICENÇA EXTRAORDINÁRIA,anual, paa funcionamento de estabele 
cimentos comerciaiS,.fora do horario normal'. 

1B Sub- 24  Suba- 3 Sub- Zona Rural 
divisão divisão divisão 
da Zona da Zona da Zona 
Urbana. Urbana. Urbana. 

CS. 	1. 

a) Licença extraordinã 
, ria de antecipa2ão-
'ou de prorrogaçao : 

carne, leite, pão e 
verduras' 	 15.000 10.000 	5.000 

Outros estabeleci-- 
mentos enumerados 
no artigo 52 do De-
creto...lei n2 313,de 
30 de novembro de 

	

1.945   25.000 15.000 10.000 

Idem, venfdendo bebi 
das alcoolocas..... 40.000 	25.000 15.000 ede 

b) Licença Extraordina 
- ria de dias excetua 

dos: 

carne, leite, pão e 
verduras  	15.000 10.000 5.000 

Outros estabeleci-- 
mentos enumerados 
no artigo 52 do De-
creto-lei n2 313,de 
30 de novembro de 
1.945  	25.000 15,000 10.000 

Idem, ve4dendo bebi 
das alcoolicas 	40.000 	25.000 15.000 
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TABELAS a  aia SE REFERE 51, ARTIGO 1/ DA LE -.112 	
A. 

 

TABELA "K" 

LICENÇA ESPECIAL, por perlodo ate 30 dias, para funcionamen-

to de estabelecimentos comerciais de caráter permanente, fo-

ra do horário normal. 

Sul>. 2 Sub- 34  Sub- Zona Rural 
divisão divisão divisão 
da Zona da Zona 'da Zona 
Urbana. Urbana. Urbana: 

Et. Cd. 

Carnaval 	...... .* 20.000 15.000 10.000 

Santo Antônio, São - 
João e São Pedro.. 60.000 40,;000 30.000 

Natal 4; 	 20.000 15.000 10.000 

42414. 1411142, 4 	 1144, 

TABELA "L" 
ME- _ 

LICENÇA ESPECIAL, por periodo ate 30 dias, para comercio pro... 

visorio, dentro - do horário permitido. 

• • 	 - 	 • 	 • 	 ..... • 	 • 

14 Sub- 24  Sub- 34 Sub- 	Zona Rural 
divisão divisão divisão 
da Zona da Zona da Zona 
Urbana. Urbana. Urbana. 

nom 

a) Em armazens ou 
_ lojas: 

Carnaval 	60.000 

Santo Antônio, 
São João e São 
Pedro:. 	 

Natal  	• • 
h) Em barracasnae 
_ vias e 19gra-i-
douras publi-- 
coa e terrenos 
particulares , 
quando permiti 
da a sua insta 
lação: 
Carnaval 	- 	150.000 

40.000 30.000 

60.000 40.000 

20.000 10.000 

120.000 100.000 

■ 	 • 	 • 	 .. . 	 • 	 • 

15.000 

20.000 80.000 

30.000 
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30.000 •000 	 20.000 	MOO 

10.000 	 5.000 

20.000 3.000 	 15.000 	2500 

5.000 

• 

T.LÀ Á aus SE REFERE O ARTIGO 12/ 	LEI 

TABELA "0" 
11~1~11ffil~ 

a 

LICENÇA para localização e funcionamento de DiversiSes 

1B e 24  Zonas 	 3§. Zona 	e 	Rural 
Trim. 	- Mes 	Dia 	Trim. 	Mes 	Dia 

. d. 

1 . Bailes de qual 
quer nstureza-
ou especie rea 
lizados em quag 
quer locais in 
cluidos os 
bes ou escolas 
de danças 

2 . Balanças para 
pesagem ds pes 
soas; fon9grá: 
fos aut%ati-- 
cos ou maqui.- 
nas distribui. 
doras de brin-
des, mediante 
pagamento r quan 
do permitido 
seu funciona'—
mento . cada a 
parelho .  

3 . Barracas para 
venda de obje4.,_ 
tos diversos 
bebi4as e co.- 
mestlyeis em 
quaisquer lo. 
cais onde se 
realizsm Diver 
sCies Publicas- 

nas viss 
publicas em e-
pocas de fes-- 
tas quando per 
mitidas 

4 - Bilhares ou as 
semelhadosppor 
mesa   10.000 

5 - 09bares,boites, 
taxis-dancings, 
restauranteedm 
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Trim; 	Mes 	Dia 	Trim. Mies 	Dia 

çantes, bares de 
funcionamento no 
turno com portas 
fechadas ou de 
vai e vem e quais 
quer outros esta_ 
belecimentos as: 
semelhadospcomva 
riedades ou não. 80:000 

Espetagulos eine 
matograficos de 
qualquer nature-
za e.em qualquer 
local I quando per 
mitidos - 	 

Concertos,, reei 
tais,esvetaculos 
coreograficos,de 
esgrima, de pati 
naçao ou asseme-• 
lhados 	 

8 - Corridas de veí-
culos nacionais 

• ou inier-naciow,- 
nais, ou exibi 	 

• 9Oes assemelha--
das 	 i• 

9 .... Espetaculos tea 
trais e circen-- , 
ces 	 

10 . E9petaculos piro 
• tecnic9s,foradas 

vias publicas 

11 - ExposiçOes 	de 
qualquer nature.. 
za, com ou sem 
venda, não com-- 
preendidas,as de 
fins científicos 
ou educacionais 
promovidas por es 
colas reconheci.. 
das cada stand 

30.000 

50.000 

30.000 

30.000 

5.000 

, 	5.000 

5.000 

10.000 

2.000 

10.000 

80.000 30.000 

30:000 

30.000 

30.000 

5;000  

5.000 

3.000 

10.000 

2.000 

10.000 

3.000 	 3.000 

122- Jogos de futebol 
entreequipes 
cionais ou es-..- 
trangeiras  	 10.000 	 10.000 
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3.000 	 3.000 

• 

Trim. 	Mas 	Dia 	Trim. 
. 	 U. 	 u. 

• 

13 Jogos de boli-
che l por pista, 
por trimestres 15.000 

14 

• 

Jogos licitos 
carteados, xa-
drez, damas I do 
minos ou asse-
melhados, por 
jogo em qual-. 
quer local 

15 

▪  

Orquestras,con 
juntos musicáà 
ou vocais em ba 
res ou restau.4- 
rantes sem m dan 
ças"  

15.000 

5.000 
	

5.000 

15.000 2.500 	 15.000 	2.500 

16 - Parques de 
versiSes, bar—
coa de aluguel, 
tiro ao alvehou 
assemelhados 1  
nas 2.41  34  zo-
nas e-rurar:.8 80.000 40.000 

17 - Patinação 9m 
lugares pro-
prios, rinque 
de patinaçao 
ou assemelha - - dos  	20.000 	 10.000 

18 - Quermesses 

110 19 

▪  

Rádios, fonO-- 
grafos, televi 
sores ou apare 
lhos assemelha 
dos, em qual-
quer estabele-
cimento comer 
cial, inclusi-
ve os (O Diver 
dOes Publicas, 
cada aparelho 
e cada alto fa 
lante   30.000 30.000 

20 

▪  

Corridas de ca 
valos,com ven- 
da de poulesem 
prados ou lo- 
cais adequados 200.000 
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Trim; 	11 ‘às 
W. 

Dia 	Trina; 

F" i 	r1:= 
 

TEr,17 r;F 	 r:AL Mili4+44 

Me s 
	

Dia 

21 — Permanentes gra 
tuitas, por pes 
soa e por ano.. 5.000 5.000 

;A' 

e 
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TABELA A , 925 SE REFERE O ARTIGO 1.22.DA LEI N2 
-p 

• ESFE0IFICAÇX , 0 12  Sub—Div.da 	2g e 5 2 Sub—Div. Zona Rural Periodo de valida 
Zona Urbana 	da Zona Urbana 	 de da licença "7 

AnlIncios na parte externa e interna 
de estabelecimentos: 

a) referentes à atividade exercida 
_ no ;ocal l qualquer quantidade ou 
especie: 

• 
h) de terceiros, por anuncio: 

AnUncios de terceiros em recintos an 
de se realizem diversões publicas 
qualquer quantidade: 

3 Anuncios de terceiros, em estações e 
galerias: 

• 
Anuncios provisorios, de liquidação, 
ofertas especiais e dizeres semelhan 
tes, na parte interna ou externa d.C; 
estabelecimento: 

— Ornamentação cle fachadas de estabele 
cimentos, em epocas de festas ou a 
vendas extraordinarias: 

	

20.000 
	

10.000 	5.000 	 Ano 

	

10.000 
	

5.000 	2.000 	Ano 

	

30.000 
	

30.000 	10.000 	Ano 

	

20.000 
	

20.000 	10.000 	Ano 

	

10.000 
	

5.000 	2.000 	30 dias 

	

20.000 
	

10.000 	5.000 	30 dias• 
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TABELA A 22 SE REFERE O ARTIGO 1j.2, DA LEI N2' 

ESFECIFICAÇXO 12  Sub-Div. da 22 e 3u Sub-Div. Zona Rural Periodo de valida 
Zona Urbana 	da Zona Urbana 	 dade da licença 

d." 

▪ Anxinciis provisOriosl  com dize-
res "Mudamos", "Brevemente aqui", 
"Aluga-seu,'  "Vende-se" e dize~ 
res semelhantes, cada: 

• Âniincios em pano, atravessando 
a rua, cada: 

8 AnUncios na platibanda, telhado, 
andaime ou tapume, muros e inte 
rior de terrenos, por anuncian-i 
te e local: 

9 IniSncios gm mesas, cadeira9,ban 
coa e relogios, nas vias publi-
cas, cada: 

10 - AnUncios por meio de 
minosos ou projeçUs 
por local: 

11 - AnUncios em brindes, 
ciante, por natureza 
-qualquer quantidade 

jornais lu 
luminosas, 

cada anurvi. 
do objeto- 

5 ..000 

30.000 

2.000 

20.000 

1.000 

10.000 

30 dias 

30 .dias 

10.000 5.000 2.000 Ano 

5.000 2.000 1.000 

10.000 5:000 2,000 

Cc\.... 0 ■ 000 10:000 10.000 

ri 

P/Distribuo 



12.- Cartazes em papel, colocados 
em andaimes muros e quadros , 
apropriados, cada: 

13 -,Quadros prOvios pAfixaçãode 
cartazes alem do devido por 
estes l cada: 
- , 

14 .... Anúncios em folh9tos ou pEo.. 
gramas, distribuidos em maos: 

15 :- Anipcios.levados por pessoas, 
velculos e , semoventes,por dia: 

- 
16 .... Anlincios em velculos,c/ exce 

ção dos de transporte coleti... 
yo, destinado exclusivamente . 
a publicidade l cada veiculo; 

17 - Anipcios,nas partes externas 
de automoveis ou velculos de 
carga: - 

18 - AnUncios na parte interna ou 
externa.de . bondes, troleibus . 
e auto-onibus, por carro: 

- 

TABELA A 52.5 SE REFERE ARTIGO 122 DA LEI N2 
• = 	,.? 	. 	• .• • 	• 	• 

ESPECIFICAÇXO 	1B SubDiv.da 2B e 3B Sub-Div. Zona Rural Periodo de validade 
Zona Urbana 
	

da, Zona Urbana 	 da licença 

c . CS. B. Cdr. 

100 100 100 Duração do cartaz 

5.000 5.000 5.000 Ano 

2.000. 2.000 2.000 Dia 

500 500 500 Dia 
, 

5.000 5.000 5.000 Dia 

10.000 10.000 10.000 Ano 

15.000 .15.000 15.000 



ESPECIFICAÇXO 1BSub-Div.da 2B e 3B Sub-Div. Zona Rural_ Periodo de valida 
Zona Urbana 	Zona Urbana 	 de da licença 

19 - AnlIncios por sistemas aereos, ca- 

e4; 4. 

da: 	 10.000 10.000 10.000 Dia 

20 - AniSncios em postes 	indicativos 
de paradas de ônibus, cada: 	 500 500 500 Ano 

• 
TABEIA A Qiit_SIÉ RÉÉERE O ARTId.b 15:5 DJ1 	11" .2 

• 



t3 achando-se o papel, de 
achando-se o papel, de 

30 a 50 anos 	 
mais de 50 ate 100 

• - anos • 	 

d} achando-se o papel, de 
não se achando o papel mais de 100 anos.. 

ObservaçUs:  

12 - Pela busca de Unos, metade da taxa pa 
ra a busca de papeis. 

    

roik* 	

Prgn 

Tb --- - 	 - ---- 

TABELA A 52 SE REFERE O ARTIGO 182 DA Iffli-X2 --------- 
NO 	 MEM 111~11~~~ I•111 Illale•~111~1 1~III ~MD Meia ~I 

g 	 - 	 g 

    

    

    

    

    

    

I Assinatura de contratos 

a) ate U.5.000.000 	 
b) para cada U.1.000 a mais 

II Averbação ou registro da carteira de profis-
sionais e de firmas 	  

III - Busca de papeis arquivados ou parados: 

o- Ate 30 anos: 

I) achando-se_ c papel: 

a ate 

• 

12 meses - 	  
b de mais de 1 at9 3 anos 	  

de mais de 3 at9 5 anos . 	 
d de mais de 5 ate,10 anos 	 
e de mais de 10 at9 20 anos 	 
f de mais de 20 ate 30 anos 

2) não se achando o papel sera cobrada meta-
de da respectiva tarifa. 

13.  0- Alem de 30  anos: 

1) indicando a parte o ano, qualquer que sei-o 
ja o tempo decorrido: 

a) achando-se o papel 	  
b) nao se achando o papel 	  

2) no havendo indicação do ano pela parte: 

U. 1.800 
(S. 20  

(ia. 1.800 

C4 1.800 
U. 1.800 
U. 2.000 
U: 2.500 
Ui. 3.000 
CU 5.000 

U. 10.000 
(d. 2.000 

2. 15.000 

U. 20.000 
úS: 50.000 
U. 5.000 

• 

- As buscas serão cobradas adiantamentem 
ato do pedido da certidão, quando no re  
querimento for mencionado o ano. 	Nn A 
havendo indioação do ano, cobrar-se-ao 
U.1.800, ficando a parte sujeita ao pa- 

11 



Ft3Lred 	 3 /  
n ° 
	

5 3_24, !0 ,6-4--  

Tak5!/,  DS 	 0/11#11,16 

da certidão. 

IV - Carteira de ascensorista (expedição) 

V - Certidões de tributos municipais: 

a) comuns 	  
h) com narrativa 	  

• gamento da diferença de acOrdo com a 
presente tabela no ato da - entrega 

e mais posteriormente, por linha dati- 
lografada 	  

VI - Certidões de recibos 	 • 

VII u.  Desentranhamento ou restituição de pa-
peis • 	 . 

VIII . Feiras livres: 
. 	_ 

a) Matricula 9flual (chapa e carteira) ... 
h) Inspeção medica (prova de- invalidez e 

incapacidade) 	  
o} Transferencia de barraca ou tabuleiro 	 
d Transferenci9 de uma feira para outra, - 
_ baixa ou-acrescimO parcelado de fei-- 
ras 	 _  • 

e) Alteração no registro (sera devida pe- 
, lo feirante, por empregado que passar 
do emprego de um feirante para outr4. 

IX - Funcion6rio Municipal: 

a) nomenão ou contrato, 10% (dez por cen 
to) sobre os vencimentos ou salarios 
do_prímeiro pies, pagos adiantadamente. 

h) exame de sanidade (estitUivel se 'o e- • 

a. 1.800' 

•U. 1.800 
ü. 1.800 

g. 10 

,14. 1.800 

(;. 

a. 

1.800 

CI. 2.000 

eL 2.000 
(. 2.000 

CS. 3.000 

B. 2.000' 

— , - 

a. 1.800 _ xand,d 	desfavoravel) 	

Conversão e reconversão de titulos ao por 
tador em nominativos e vice-versa, por W." 
1.000 ou fração  	 50 

XI Taxa de expediente (aplicada a requerimen 
to, memoriaig, segundas-vias de avisos 
guias, alvaras, plantas e quaisquer ane-- 
xos a petiç3e): 

a para a primeira lauda 	  
b por lauda que seguir ... 	  
o por documento anexado . 	 

_ 	. 
Observação:  
°''NãO'âérèlf. devido o pagamento referido nale 

tra "o" quando a junção do documento for 
exigida ou solicitada pelasrepartições mu 
nicipais: 

500 
100 

CU 	100 



XII .. Termos de responsabilidade e outros não 
definidos nesta lei 6 	 • 	ú4; 

	
1.800 

XIII -. Termos de praça e arrematação -:" 	94, 	e4G 	1.800 

XIV - Transferência de contratos e concess3es: 

a) a estipulada. no contrato; 
h) não havendo estipulaçaó 9  3% (ere 't por 

cento)'sObre a importancia da ti,ànsfe 
rencia: - 

e 

• 

• .• 




